
7 .3  -  P a ra  e fe ito  de p ag am en to , a C o n tra tad a  d everá  a p res en ta r os docum entos abaixo  
re lacionados:

I -  C e rtid ão  N e g ativa  de D ébitos R e lativos ás C ontribu ições P rev idenciárias  e às de T e r­
ceiros, exped ido  pela S e cre ta ria  da R ece ita  da F a ze n d a  do Brasil (A nexo  X I da Portaria C o n ju n ­
ta  P G F N /R F B  n°3, de  0 2 .0 5 .2 0 0 7 ), observado  o disposto ao  art. 4 o do D ecreto  n° 6  106, de  
3 0 /0 4 /2 0 0 7 ;

II -  C ertificado  de R eg u la rid a d e  do Fundo de G aran tia  Por T e m p o  de Serv iço  -  F G T S , 
fornecido  pela C E F  -  C a ixa  E conôm ica F ed era l, d ev id a m e n te  a tu a lizad o  (Lei n° 8 .0 3 6 /9 0 );

III -  C e rtid ão  de  R eg u la rid a d e  com  a F a ze n d a  do Distrito F ed era l e  Federal;
V I -  C e rtidão  de  R eg u la rid a d e  T raba lh is ta , nos te rm o s  do inciso IV  do art. 27  da Lei n° 

8 6 6 6 /9 3 . com  a nova red ação  d ad a  pela Lei n° 12 4 4 0 /2 0 1 1 .

C L Á U S U L A  O IT A V A  -  D o  P r a z o  d e  V ig ê n c ia

O  C o ntrato  te rá  prazo  de v igênc ia  de  1 2  ( d o z e )  m e s e s ,  a con tar da da ta  de sua ass in a ­
tura, perm itida a p rorrogação  na fo rm a da lei v igente

C L Á U S U L A  N O N A  -  D a s  G a r a n t ia s

N ão  há previsão  de a p res en tação  de G aran tia  contratual na Justificativa de  D ispensa de  
Licitação.

C L Á U S U L A  D É C IM A  -  D a s  O b r ig a ç õ e s  e  R e s p o n s a b i l id a d e s  d a  C o n t r a ta n t e

10 1 — O  Distrito F ed era l respo nderá  pelos danos qu e  seus agen tes , nessa qua lidade , 
cau sarem  a terce iros, asseg u rad o  o direito  de regresso  contra o responsáve l nos casos  
de dolo ou culpa;
10 2 -  p roporc ionar todos os m eios necessários  para qu e  a C o n tra tad a  possa d e s e m p e ­
nhar todos os serviços ob jeto  da con tratação ;
1 0 .3  -  d e te rm in ar o horário  e  o local onde os serviços serão  prestados;
10.4  -  e n c am in h ar à C o n tra tad a  a té  o 2 o (seg u n d o ) dia útil do m ês su b seq u en te  as fo ­
lhas de ponto dos sen ten ciados, d ev id a m e n te  ass inadas  e a testadas;
1 0 .5  -  os des lig am en to s  solicitados pela C o n tra tan te  d ev em  ser en cam in h ad o s  a té  o 25°  
(v igésim o quinto) dia do m ês em  que aco n te cer ao desligam ento ;
1 0 .6  -  orien tar os sen ten c iados quanto  à e xe cu ção  das  ta re fas , de fo rm a que os serviços  
se jam  rea lizados den tro  dos seus p a râm etro s  de  efic iência  e  eficácia;
10 .7  -  cum prir com  a C o n tra tad a  todos os com prom issos financeiros, autorizados, ass u ­
m idos ou ad ian tad o s  em  decorrênc ia  da contratação;
10 8 -  notificar a C o n tra tad a , fo rm al e  tem p estiv am en te , todas  as irregu laridades obser­
vad as  no d eco rre r do C ontrato;
10 .9  -  aco m p an h ar e  fisca lizar a exe cu ção  do contrato , m ed ian te  rep resen tan te  esp ec i­
a lm en te  d es ign ado , con fo rm e disposto nas norm as vigentes;
1 0 .1 0  -  fo rn ecer m ateria l de consum o, eq u ip am en to s  de  p ro teção  individual, caso  n ec es ­
sário à u tilização dos m esm os na exe cu ção  dos serviços con tratados
10.11 -  e fe tu a r o p ag am en to  à C o n tra tad a  de acordo com  as condições de  preço e p ra ­
zos estab e lec id o s  no contrato;
1 0 .1 2  -  perm itir, d u ran te  a vigência do contrato , o acesso  de  rep rese n ta n te s  d a  C o n t r a ­
ta d a  a o s  lo c a is  de p res tação  de serviço, d esde  que d ev id a m e n te  identificados;
1 0 .1 3  -  o p a g a m e n to  dos sen ten c iados inscritos no IN S S  por a té  15 (q u in ze) dias de  
ates tad o  por licença de  saú de ou ac iden te  de  trabalho  será  rea lizad o  pela  C o n tra tan te  à 
F U N A P , para  qu e  a m e sm a  rep as se  os va lores aos sen ten ciados;
10 .14  -  solicitar aos sen ten ciados, no caso de a lte ra ção  de en d ereço , o novo com pro­
van te  ju n ta m e n te  com  o T e rm o  de C o m p ro m isso  da V E P  e  e n c a m in h a r a C ontratada ,
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esp ecificand o  a data  da a lte ra ção  do m esm o  para  fins d e  p ag am en to  d e  auxilio  transpor­
te;
1 0 .1 5  -  in form ar a C o n tra tad a , todas as a lte raçõ es  de en d ereço  dos sen ten c iados de  
que to m ar con hecim ento , com  as respectivas datas;
10 16 -  o com provan te  de  en d ereço  d e  qu e  tra ta  o item  anterior d everá  ser conta de  
águ a, luz. te le fo n e  ou contrato  de a luguel no nom e do sen tenciado , ou a inda docum ento  
judicial que com prove a a lte ração  de en d ereço

C L Á U S U L A  D É C IM A  P R IM E IR A  -  D a s  O b r ig a ç õ e s  e  R e s p o n s a b i l id a d e s  d a  C o n t r a ta d a

11.1 - A  C O N T R A T A D A  terá  as segu in tes  obrigações.
11 .2  -  se lec io n ar os sen ten c iados para o trabalho , con form e solicitação, den tre  aqu e les  
indicados pelos es tab e lec im en to s  penais do Distrito F ed era l e  a C ontratan te;
11 .3  -  indicar sen ten c iados que es te jam  com  a d o c u m en tação  (R G , C P F ) regu larizada  e  
possuir conta corren te  em  es tab e lec im en to  bancário  e  em  perfe itas  condições fis icas e  
psicológicas;
11 .4  — orientar, in ic ia lm ente, aos  sen ten c iados en cam in h ad o s  à e xe cu ção  das tarefas , de  
form a qu e  os serviços con tratados se jam  rea lizados com  pontua lidade e  perfe ição ,
11 .5  -  garan tir à con tra tan te  m ão -d e -o b ra  a jus tad a , dentro  dos horários por e la  pratica­
dos, qu e  não  será  inferior a 0 6  (seis) horas nem  superior a 0 8  (oito) horas de trabalhos  
diárias, com  descan so  nos feriados e nos finais de  sem an a , em  con fo rm idade com  a Lei 
de E xecuçõ es  Penais;
11 .6  -  respo nsab ilizar-se  pelo p ag am en to  dos salários, auxilios refe ição  e transporte  dos  
sen ten ciados, após verificado o efetivo  crédito de  p ag am en to  da N ota Fiscal pela C o n tra ­
tante;
11 .7  -  com provar ju n ta m e n te  com  a fa tu ra  m ensal dos serviços prestados, ou sem pre  
que solicitado, a q u itação  dos encargos  previdenciários, sociais e  tributários da C o n tra ta ­
da, m ed ian te  a a p re s e n ta ç ã o  das  respectivas certidões negativas;
11 .8  -  m anter, d u ran te  a exe cu ção  do contrato , todas as condições de  hab ilitação  exig i­
das no ato da con tra tação ,
1 1 .9  -  com un icar im e d ia tam en te  à con tratan te , por m eio  de  correspondência , qua lquer  
fato  re levan te  qu e  e ve n tu a lm en te  ocorra, qu e  possa a lte ra r s ign ificativam ente  a sua situ­
ação  eco nôm ico -fm ance iro  ou a im ag em  pública;
1 1 .1 0  -  p roceder aos descontos qu e  por ven tura  ocorram  relativos a ass idu idade e a 
pontua lidade dos sen ten c iados m ed ian te  in fo rm ações e ocorrências prestadas  pela C o n ­
tra tan te ,
1 1 1 1  -  o bservar as o rien taçõ es  da V a ra  de E xecu çõ es  Penais;
1 1 .1 2  — d es ig n ar um  preposto  para  respo nder pelo  contrato  junto  á C ontratan te;
11 13 -  ap re s e n ta r valor fixo individual (por sen ten c iado ) dos C ustos O perac io n a is  e  Ins­
titucionais para  a F U N A P ;
1 1 .1 4  -  substituir de  acordo com  o cro n o g ram a interno, q u a lq u er dos sen ten ciados que, 
por questão  de  reco lh im ento , licença m éd ica , o rdem , disciplina, ou ass idu idade, não  
aten d am  aos in te resses  da C O N T R A T A N T E ;
1 1 .1 5  -  garan tir a possib ilidade de substitu ição de q u a lq u er reedu cando , cuja a tuação , 
perm an ên c ia  ou co m p o rtam en to  se ja  ju lg ado  prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à 
disciplina da C O N T R A T A N T E  ou ao in te resse  público;
1 1 .1 6  -  assum ir a respo nsab ilidade  por q u a isq u er danos ou p re ju íz o s  c a u s a d o s  p e lo s  
s e n te n c ia d o s  à C o n tr a ta n te  ou a s e u s  prepostos, nos locais onde os serviços são  rea li­
zados;
1 1 .1 7  -  c o o rd e n a r ,  c o m a n d a r  e  f is c a l iz a r  o  b o m  a n d a m e n to  d o s  s e rv iç o s ,  c u id a r  d a  d is c i­
p lin a , c o n t ro la r  a  f r e q ü ê n c ia  e  a  b o a  a p re s e n ta ç ã o  d o s  s e n te n c ia d o s
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12.1 — T o d a  e  q u a lq u er a lte ra ção  contratual d everá  ser fe ita  m ed ian te  a ce leb ração  de  
T e rm o  Aditivo, com  a m p aro  no art 65 , da Lei 8  6 6 6 /9 3 , ved ad a  a m odificação do objeto

12-2 -  A  a lte ra ção  de  valor contratual d ecorren te  de rea juste  de preço, co m p e n saçã o  ou 
pen a lização  finance ira  prevista no C ontrato , bem  com o o em p en h o  de  d o taçõ es  orçam en tárias  
su p lem en tares  a té  o lim ite do respectivo  valor, d ispensa a ce leb ração  de ad itam ento .

C L Á U S U L A  D É C IM A  T E R C E IR A  -  D a s  P e n a lid a d e s

O  atraso  in justificado na exe cu ção , bem  com o a inexecução  total ou parcial do C ontrato , 
sujeitará a C o n tra tad a  á m ulta prevista na Justificativa de D ispensa de Licitação, ou jud ic ia lm en­
te, sem  preju ízo  das  san çõ es  previstas no a rt.87 , da Lei n° 8  6 6 6 /9 3 , facu ltad a  a con tratan te , em  
todo caso, a rescisão  unilateral.

C L Á U S U L A  D É C IM A  Q U A R T A  -  D a D is s o lu ç ã o

O  C ontrato  pod erá  ser dissolvido de  com um  acordo bastando , para  tanto, m an ifestação  
escrita  de um a das partes, com  an tece d ên c ia  m in im a de 6 0  (sesse n ta ) dias, sem  in terrupção do 
curso norm al da e xe cu ção  do C ontrato .

C L Á U S U L A  D É C IM A  Q U IN T A  -  D a R e s c is ã o

O  C o ntrato  pod erá  ser rescindido por ato unilatera l da A d m in istração , reduzido  a term o  
no p resente  processo, na fo rm a prevista na Justificativa de  D ispensa  de  Licitação, observado  o 
disposto no a rt.7 8  da Lei n° 8  6 6 6 /9 3 , su je itan d o -se  a con tra tada  às co n sequências  d e te rm in a ­
das  pelo art 8 0  d es se  d ip lom a legal, sem  pre ju ízo  das  d em ais  san çõ es  cab íveis.

C L Á U S U L A  D É C IM A  S E X T A  -  D o s  D é b ito s  p a ra  c o m  a F a z e n d a  P ú b lic a

O s débitos da C o n tra tad a  para  com  o D istrito Fed era l, deco rren tes  ou não do ajuste, s e ­
rão inscritos em  D ivida A tiva e  cobrados m ed ian te  execu ção  na fo rm a da leg is lação pertinente, 
podendo, q uando  for o caso, en s e ja r a rescisão  unilatera l do C ontrato .

C L Á U S U L A  D É C IM A  S É T IM A  -  D o  E x e c u to r

O  Distrito F ed era l, por m eio  da S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D E  C U L T U R A  des ignará  
com o E xecutor para  o C o ntra to  servidor qu e  d e s e m p e n h a rá  as atribu ições previstas nas N o rm as  
de E xecu ção  O rç am en tá ria , F in an ce ira  e  Contábil.

C L Á U S U L A  D É C IM A  O IT A V A  -  D a  P u b lic a ç ã o  e d o  R e g is tro

A  eficácia  do C o ntra to  fica cond ic ionada à pub licação resum ida do instrum ento pela A d ­
m in istração, na im p rensa  oficial, a té  o quinto dia útil do m ês seg u in te  ao da ass inatura

C L Á U S U L A  D É C IM A  N O N A  -  D o  C u m p r im e n to  a o  D e c r e to  D is t r i t a l  n°  3 4 .0 3 1 /2 0 1 2

H aven d o  irreg u la ridad es  neste  instrum ento , en tre  em  contato  com  a O uvidoria  de C o m b a ­
te à C o rrupção , no te le fo n e  0 8 0 0 .6 4 4 9 0 6 0  (D ecre to  n° 34 0 3 1 /2 0 1 2 ) . (P a re c e r n° 3 3 0 /2 0 1 4  -  
P R O C A D /P G D F ).

C L Á U S U L A  D É C IM A  S E G U N D A  -  Da A lte ra ç ã o  C o n tra tu a l
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Fica e leito  o Foro de Brasília . Distrito F ed era l, para  dirim ir qu a isq u er dúvidas relativas  
cum prim ento  do p resen te  C o ntrato

C L Á U S U L A  V IG É S IM A  -  Do Foro

B ra s il ia -D F ,______ de novem bro  de  2 0 1 6 .

Pelo  D istrito Fed era l: ________________________________________
L U IS  G U IL H E R M E  A L M E ID A  R E IS  

S e c re tá r io  d e  E s ta d o  d e  C u ltu ra

P e la  C o n tra tad a : _________________________________________
N E R Y  M O R E IR A  D A S IL V A  

D ire to r  E x e c u t iv o  da  F U N A P /D F
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GOVERNO 1)0 DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

DESPACHO
B ra s ília /D F , 23 de n o v e m b ro  de 2016.

Destino: DGCC

Assunto: M in u ta  de C o n tra to  de P restação de Serviços 

Referência: Processo n 9 1 5 0 .0 0 2 .7 2 8 /2 0 1 6

Senhor Diretor,

E n ca m in h o  os au tos  após e labo ração  da M in u ta  do C o n tra to  de P restação de 

S erv iços a se r f irm a d o  com  a FUNAP -  Fundação de A m p a ro  ao T ra b a lh a d o r Preso do  DF, 

s o lic ita n d o  an á lise  da AJL.

De Acordo,

E ncam inha -se  a SUAG pa ra  co n h e c im e n to , e p o s te r io r  e n v io  à AJL pa ra  an á lise  

da m in u ta  do  C o n tra to  de Pre

A te n c io sa m e n te ,

Gerência de E laboração  de Convênios e C ontratos  
Gerente

C A R
Diretoria

Y N IC IU S  p e r e i r a  d a  s i l v a
"jestão d e  C onvên ios e  Contratos  

D ire to r
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

Folha n°C 2
Processo n° 150.002.728/2016 
Rubrica:
Matricul^234.920-5

Parecer 11o: 342/2016-AJL/GAB/ SFC 
Processo n" 150.002.728/2016
Interessado: Secretaria de F.stado de Cultura do Distrito Federal 
Assunto: Contratação da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
I icitaçôes e Contratos. Contratação Direta. 
Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso. 
Possibilidade jurídica da contratação, cujo 
objeto é prestação de serviços executados por 
sentenciados, com base no inciso XIII. artigo 
24, da Lei n° 8.666/93, nos termos do Padrão n° 
05/2002.

À SUAG,

Os presentes autos tratam de Contrato de Prestação de Serviços, nos 

termos do Padrão n° 05/2002. a ser firmado entre o Distrito Federal, por meio da 

Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal (SEC), e a Fundação de Amparo ao 

Trabalhador Preso (FUNAP).

2. O objeto do contrato é a prestação de serviços, executados por 

sentenciados, a serem prestados de forma contínua, nas áreas de reprografia, serviços 

gerais, copeiragem, auxílio para a organização de arquivos e entrega de documentos, 

nos termos da proposta apresentada às fls. 25/26.

3. Cuida-se da análise da viabilidade jurídica da contratação direta da 

Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso, mediante dispensa de licitação, com fulcro 

no inciso XIII. do artigo 24, da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993.

4. Instruem o procedimento de contratação: a proposta ofertada pela 

Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso; o Projeto Básico, a minuta do contrato, nos 

termos do Padrão n° 05/2002. a declaração de adequação e disponibilidade orçamentária 

e financeira e os documentos específicos da fundação que se pretende contratar, 

demonstrando sua regularidade fiscal e trabalhista.
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5. Em seguida, os autos foram encaminhados a esta Assessoria Jurtdico- 

Legislativa para manifestação quanto à possibilidade jurídica da contratação.

6. É o relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

7. No Direito Administrativo Brasileiro a regra é a obrigatoriedade de 

licitação, tanto para aquisição de bens como para prestação de serviços. Neste sentido, 

disciplina a Constituição Federal quando na busca pela contratação mais vantajosa para 

a Administração Pública, onde dispõe ainda quanto à observância do princípio da 

isonomia:

Art. 37 (...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei. o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.

8. Na norma infraconstitucional, o artigo 2o da Lei n° 8.666/93. dispõe que:

Art. 2o. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei.

9. Portanto, não restam dúvidas sobre a relevância da seleção oriunda do 

devido procedimento licitatório.

10. Todavia, a própria Lei n° 8.666/93 permite a contratação direta como 

ressalva à obrigação de licitar, mediante processos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos na legislação vigente.

11. A fim de cumprir fíelmente os preceitos legais, cabe à Administração 

Pública buscar a melhor modalidade e o tipo de licitação mais adequado para atender o 

objeto almejado.

12. Cumpre ressaltar que os casos de dispensa de licitação, previstos no 

artigo 24 da L.ei n° 8.666/93. não obrigam ao administrador a formalização direta de 

seus ajustes, e sim. assinalam faculdades exercidas mediante juízo discricionário da 

autoridade competente.



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

Folha n" £  3
Processo n" 150.002.728/2016 
Rubrica:
Malriculí 234.920-5

13. Frente ao mérito administrativo, consigna-se que a análise desta

Assessoria Jurídica se restringe a demonstrar que a contratação versada se enquadra nas 

hipóteses de dispensa de licitação, previstas no artigo 24 da Lei n° 8.666/93.

14. No caso em comento, a dispensa de licitação tem se fundamenta no

inciso XIII. do artigo 24. in verbis:

Art. 24. É dispensável a licitação:
( . . . )
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha 
tins lucrativos.

15. Entretanto, as peculiaridades do caso em análise sobressaem ao comum

face ao imperativo da aplicação do princípio da sustentabilidade, merecendo um espaço 

para apontamentos.

16. A lei penal guarda em essência duas finalidade, a prevenção geral e

abstrata à conduta delitiva. essencial à proteção dos bens jurídicos tutelados, e a 

prevenção especial ou ressociali/ação, aplicada na frustração da prevenção geral.

17. A Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969, denominada

Pacto de São José da Costa Rica, da qual o Hrasil é país signatário, promulgada por 

meio do Decreto n° 678. de 6 de novembro de 1992, estabelece que as penas privativas 

de liberdade devem ter por finalidade a reforma e a ressociali/ação dos condenados.

6. As penas privativas de liberdade devem ter por finalidade essencial a 
reforma e a readaptação social dos condenados.

18. A finalidade essencial da ressociali/ação dos condenados a penas

privativas de liberdade enceta a Lei n° 7.210. de 11 de julho de 1984. constituindo

princípio fundamental da Lei de Execução Penal.

Art. Io A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de 
sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica 
integração social do condenado e do internado.
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19. Assim, o Estado, como detentor exclusivo do uso legítimo da força, 

clama para si a função de reforma e readaptação social dos apenados por sentença penal 

condenatória, devendo proporcionar condições aos detentos para garantir a elicácia da 

medida privativa de liberdade e prevenir a reincidência.

20. Neste sentido, a contratação com a Fundação de Amparo ao Trabalhador 

Preso do Distrito Federal representa a internalização dos custos de ressoeiali/.ação. 

indicando uma mudança sustentável no âmbito estratégico das instituições 

públicas, uma vez que incide sobre o valor da contratação para a prestação dos serviços 

essenciais arrolados na proposta acostada às lis. 25/26.

21. Assim, esta Assessoria Jurídico-Legislativa vem delineando 

posicionamento favorável à possibilidade jurídica da contratação direta da Fundação de 

Amparo ao Trabalhador Preso, desde que a situação fática esteja em perfeita 

consonância com os requisitos jurídicos do inciso XIII. do artigo 24. da Lei n° 8.666/93.

22. A Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal é 

pessoa jurídica de direito privado, criada pela Lei n° 7.533. de 02 de setembro de 1986. 

instituída sobre a forma de fundação, com a finalidade de amparar o trabalhador preso 

do Distrito Federal.

23. ü  Decreto n° 10.144, de 19 de fevereiro de 1987, que aprova o estatuto 

da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal, determina sua 

finalidade social, ou seja. estabelece sua personalidade jurídica sem fins lucrativos.

24. No tocante ao pressuposto da inquestionável reputação ético-profissional, 

no com pulsar dos autos, verifica-se que para essa demonstração foram juntados aos 

autos os documentos de fls. 35/49.

25. Nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. a contratação direta deve ser 

justificada e fundamentada, de modo que esteja caracterizada a excepcional idade que 

autoriza a dispensa da licitação.

26. Tanto a justificativa como a caracterização da excepcionalidade prevista 

em lei devem se constituir de fácil verificação na espécie, ante aos elementos presentes 

nos autos da contratação que. incontestes. devem respaldar a hipótese lançada à mão 

pelo Administrador para dispensar a licitação.
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27. Por esse motivo é que o artigo 26 da Lei 8.666/93 exige do

Administrador que indique a razão da escolha do fornecedor e justifique o preço 

praticado para a contratação. A contratação direta, para que seja realizada, deve não só 

atender aos dispositivos constantes no artigo 24 da Lei 8.666/93, mas demonstrar os 

motivos que levaram o Administrador a escolher determinado fornecedor e o preço por 

ele praticado para aquela contratação.

28. Nos casos de contratação direta, fundamentada no artigo 24. inciso XIII, 

da Lei n° 8.666/93. o Administrador deve se cercar, sobretudo, de parâmetros confiáveis 

de preços praticados no mercado para o objeto colimado.

29. De fato, o valor apresentado pela Fundação de Amparo ao Trabalhador 

Preso é menor do que o valor praticado no mercado. Isso pode ser verificado porque, 

nos lermos do §2° do artigo 28. da Lei de Lxecuçào Penal, o trabalho do preso nâo está 

sujeito às normas da Consolidação das Leis do Trabalho.

30. Dessa forma, o valor a ser observado para a remuneração do preso, nos 

termos do artigo 29 da Lei de Execução Penal, depende de tabela elaborada 

previamente, que não será inferior a V* (três quartos) do salário mínimo.

31. A justificativa foi delineada com base no disposto no Decreto n° 

24.193/2003, que cria o Programa Reintegra Cidadão, dirigido aos sentenciados do 

sistema penitenciário do Distrito Federal, com o objetivo de lhes proporcionar 

oportunidades de reinserção social pelo aprendizado de novas técnicas profissionais 

com oferecimento de trabalho remunerado.

32. Dessa forma, a contraposição entre os encargos suportados pela 

Administração Pública e os serviços prestados pela Fundação de Amparo ao 

t rabalhador Preso do Distrito Federal se mostra mais vantajosa do que a contratação de 

empresa prestadora de serviços terceirizados, uma vez que os valores pagos ao 

trabalhador preso são inferiores aos valores percebidos por trabalhadores terceirizados.



33. A minuta contratual está adequada aos termos propostos no Padrüo n° 

05/2002, previamente aprovado pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal, previsto no 

Decreto n° 23.287. de 17 de outubro de 2002.

34. Por fim, consigna-se a ausência do restante da documentação necessária à 

comprovação da condição de habilitação da FIJNAP. condições que devem ser mantidas 

durante toda a execução do contrato.

35. Desta forma, consigna-se a viabilidade jurídica da contratação direta da 

Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso, mediante dispensa de licitação, com fulcro 

no inciso XIII. do artigo 24. da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993.

I I I -CONCLUSÃO

36. Por todo o exposto, opina-se pela viabilidade jurídica da contratação 

direta da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso, mediante dispensa de licitação, 

com fulcro no inciso XIII. do artigo 24. da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993.

37. Por oportuno, condiciona-se a aprovação à juntada dos documentos 

comprobatórios da habilitação da Fundação de Amparo ao 1 rabalhador Preso.

Brasília. 23 de novembro de 2016.

Daniela Susã Pimenta
Assessoria Jurídico-Legislativa

3g Nos termos delegação de competências a mim atribuída por meio da

Portaria n° 111, de 02 de agosto de 2016. publicada no DODF n° 148. de 03 de agosto 

de 2016. estou de acordo com a presente manifestação jurídica, por suas próprias razões, 

nos termos do §1° do art. 50 da Lei n° 9.784/99.

Brasília. 23 de novembro de 2016.

MarceloLChi 1 varquer 
Assessoria Jurídico-Legislativa
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APRESENTAÇÃO

As consultas aos Atos Constitutivos da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso -  

FUNAP são recorrentes e necessárias, e, na maioria das vezes, a pesquisa feita na Lei de criação ou 

no Estatuto, remete para o Regimento Interno. É com o objetivo de facilitar aos consulentes que 

compilamos os Atos Constitutivos e os acondicionamos em único volume todos eles.

A compilação comporá uma Coletânea Básica FUNAP, sendo o primeiro volume, que 

denominamos de TOMO I, é a peça inaugural de tal coletânea. Os Tomos que seguem serão 

constituídos de:

Tomo II -Execução Penal-composto de: Exposição de Motivos a Lei de Execução Penal 

-  LEP; a Lei de Execução Penal -  Lei ne 7.210/1984, já que as ações desenvolvidas pela FUNAP são, 

quase sempre, vinculadas ou determinadas por esse Direito Penitenciário. A leitura à Exposição de 

Motivos a LEP é excelente, pois é o documento que nos coloca a par da evolução do Sistema 

Carcerário desde os tempos medievais até a modernização havida até a época da sua edição -  

1984.E assim, sucessivamente, teremos Mapeamento dos Processos e Rotinas de Serviços.

Nosso objetivo é criar melhores condições para o reeducando (a), com a aplicação da 

lei que os rege e, para nós, funcionários encarregados de cuidar da sua reinserção no mercado de 

trabalho, com as habilidades profissionais e sociais para um convívio em sociedade com 

honestidade e ser um cidadão (ã) útil para a comunidade.

Brasília, setembro de 2015.

Francisca Aires de Lima Leite 

Diretora Executiva da FUNAP

D irexe /vm s
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LEI N2 7.533, DE 2 DE SETEMBRO DE 1986 - Lei de Criação da FUNAP

A u to r iz a  o  G o v e rn o  d o  D is tr i to  
F e d e ra l a c o n s t i tu ir  u m a  F u n d a çã o  
c o m  a f in a l id a d e  de  a m p a ra r  o  
t r a b a lh a d o r  p re s o , e  dá  o u tra s  
p ro v id ê n c ia s .

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei:

Art. I9 - Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a constituir uma Fundação com a 

finalidade de amparar o trabalhador preso do Distrito Federal, a qual reger-se-á por esta lei, 

pela legislação complementar que lhe for aplicável e pelo estatuto aprovado por decreto do 

Governador.

Art. 2- - A Fundação, sem fins lucrativos, será vinculada à Secretaria de Segurança Pública do 

Distrito Federal, terá prazo de duração indeterminado, sede e foro em Brasília e jurisdição 

em todo o Distrito Federal e adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição do seu ato 

constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ao qual juntar-se-ão o estatuto e o 

respectivo decreto de aprovação.

Art. 39 - A Fundação terá por objetivo contribuir para a recuperação social do preso e para a 

melhoria de suas condições de vida, mediante a elevação do nível de sanidade física e mental, 

o aprimoramento moral, o adestramento profissional e o oferecimento de oportunidade de 

trabalho remunerado, propondo-se, para tanto, a:

I - concorrer para a melhoria do rendimento do trabalho executado pelos presos;

II - oferecer ao preso novos tipos de trabalho, compatíveis com sua situação na 

prisão;

III - proporcionar a formação profissional do preso, em atividades de desempenho 

viável após a sua libertação;

IV - colaborar com os órgãos governamentais integrados ao Sistema Penitenciário do 

Distrito Federal e com outras entidades, na solução de problemas de assistência 

médica, moral e material ao preso, à sua família e à familia de suas vítimas;

V - concorrer para o aperfeiçoamento das técnicas de trabalho do preso, com vista à 

melhoria, qualitativa e quantitativa, de sua produção, mediante a elaboração de 

planos especiais para as atividades industriais, agrícolas e artesanais, promovendo a 

comercialização dos respectivos produtos;

VI - promover estudos e pesquisas relacionados com seus objetivos e sugerir, aos 

Poderes competentes, medidas necessárias ou convenientes para atingir suas 

finalidades;
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VII - apoiar as entidades públicas ou privadas que promovam ou incentivem a 

formação ou aperfeiçoamento profissional dos internos; e

VIII - desempenhar outros encargos que visem à consecução de seus fins.

Art. 4® - Para o desempenho de suas atividades, a Fundação poderá, mediante convênios, 

contar com a colaboração de instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.

Art. 5® - O patrimônio da Fundação será constituído:

I - pelos bens móveis e semoventes destinados à produção agropecuária, industrial e 

artesanal existentes no Núcleo de Custódia de Brasília e no Centro de Internamento 

e Reeducação;

II - pelos bens e direitos que lhe forem doados por órgãos governamentais, entidades 

públicas ou privadas e por pessoas físicas; e

III - pelos bens que vier a adquirir a qualquer título.

Parágrafo único. No caso de extinção da Fundação, seus bens, direitos e obrigações 

passarão para o patrimônio do Distrito Federal.

Art. 6® - Constituem a receita da Fundação:

I - as dotações consignadas no Orçamento do Distrito Federal;

II - os legados, doações, auxílios, contribuições e subvenções proporcionados por 

instituições públicas ou privadas e pessoas físicas;

III - as rendas provenientes de seus bens patrimoniais, de serviços executados pelos 

presos e outras de qualquer natureza; e

IV - os recursos decorrentes de convênios firmados com instituições públicas ou 

privadas, nacionais ou internacionais.

Art. 7® - Os recursos da Fundação serão utilizados, exclusivamente, para sua manutenção e 

consecução dos seus fins.

Art. 8® - Constituem a estrutura básica da Fundação:

I - a Presidência;

II - o Conselho Deliberativo;

III - o Conselho Fiscal; e

IV - a Diretoria Executiva.

Parágrafo único. A Presidência é órgão de direção superior; o Conselho Deliberativo 

é órgão superior de deliberação coletiva; o Conselho Fiscal executará a fiscalização 

dos atos e fatos administrativos, e a Diretoria Executiva exercerá a coordenação e a 

execução das atividades da Fundação.
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Art. 9s - O Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal será o Presidente nato da 

Fundação e do Conselho Deliberativo,

Art. 10 - A denominação, a composição dos Conselhos Deliberativo e Fiscal e os mandatos de 

seus membros, o provimento das funções da Diretoria Executiva, bem como a estrutura 

orgânica e as tabelas de pessoal serão disciplinados mediante ato do Governador do Distrito 

Federal.

Art. 11 - O regime jurídico do pessoal da Fundação será o da legislação trabalhista.

Art. 12 - Quando a Fundação não dispuser de pessoal necessário ao cumprimento de suas 

finalidades, poderão ser postos à sua disposição funcionários ou servidores da Administração 

Direta e Indireta, inclusive de Fundações instituídas pelo Poder Público, do Governo Federal 

e do Distrito Federal, observadas as normas pertinentes.

Art. 13 - Ficam dispensadas de licitação as compras que órgãos e entidades da Administração 

Pública vierem a fazer à Fundação, desde que relativas a produtos decorrentes da atividade 

dos trabalhadores presos.

Art. 14 - Fica assegurada à Fundação a imunidade prevista na alínea *c" do inciso III, do art.

19 da Constituição Federal

Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, em favor do Distrito Federal, o crédito 

especial de Cz$200.000,00 (duzentos mil cruzados), a ser transferido à Fundação para 

atendimento aos encargos decorrentes de sua implantação.

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 2 de setembro de 1986;

165® da Independência e 98e da República. 

JOSÉ SARNEY 

Paulo Brossard
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DECRETO N° 10.144, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1987 -  Aprova o Estatuto

Aprova o Estatuto da Fundação de 

Amparo ao Trabalhador Preso do 

Distrito Federal- FUNAP/DF, e dá 

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 20, 

inciso II, da Lei n‘ 3.751, de 13 de abril de 1960 e o Artigo 10 da Lei n°7.533 de 02 de setembro 

de 1986, decreta:

Art. Io - Fica aprovado o Estatuto da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito 

Federal FUNAP-DF que, assinado pelo Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal, a 

este acompanha.

Art. 2° - A Fundação, instituída por escritura pública de 03/02187, lavrada no Cartório do 3o 

Oficio de Notas de Brasília-DF, vincula-se à Secretaria de Segurança Pública do Distrito 

Federal, nos termos do Artigo 18 da Lei n° 4.545/64 com a redação dada pelo Decreto-lei n® 

438/69.

Art. 3o - Fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias para que a Fundação submeta 

ao Conselho Deliberativo, o seu regimento interno e demais atos necessários à sua estrutura 

e funcionamento.

Art. 4° - As reuniões dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão remuneradas na forma da 

legislação específica.

Parágra fo  único  - Até que a Fundação disponha de recursos para tanto, a participação 

dos membros será considerada serviço público relevante.

Art. 5o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 

Governador

(PUB DDFS 19.02.1987 PÁG 000001 COL. 1 Diário Oficial do DF Supl.)
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ESTATUTO DA FUNAP-DF

TÍTULO I - Do Regime Jurídico, da Finalidade e dos Objetivos

Art. 1° - A Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal - FUNAP-DF rege- 

se pela Lei n * 7.533, de 02 de setembro de 1986, pelo presente estatuto e legislação 

complementar que lhe for aplicável.

Art. 2° - A FUNAP-DF, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, dotada de 

autonomia técnica, administrativa, financeira e operacional, vincula-se á Secretaria de 

Segurança Pública do Distrito Federal.

Art. 3* - A FUNAP-DF terá prazo de duração indeterminado, sede e foro em Brasília e 

jurisdição em todo o Distrito Federal.

Art. 4o - A FUNAP-DF terá por objetivo contribuir para a recuperação social do preso e a 

melhoria de suas condições de vida, mediante a elevação do nível de sanidade física e mental, 

o aprimoramento moral, o adestramento profissional e o oferecimento de oportunidade de 

trabalho remunerado, propondo-se a:

I - concorrer para a melhoria do rendimento do trabalho executado pelos presos;

II - oferecer ao preso novos tipos de trabalho, compatível com a sua situação na 

prisão;

III - proporcionar a formação profissional do preso, em atividades de desempenho 

viável após a sua libertação;

IV - colaborar com os órgãos governamentais integrados ao Sistema Penitenciário do 

Distrito Federal e com outras entidades, na solução de problemas de assistência 

médica, morai e material ao preso, à sua família e à família de suas vítimas;

V - concorrer para o aperfeiçoamento das técnicas de trabalho do preso, com vistas 

à melhoria, qualitativa e quantitativa, dê sua produção, mediante a elaboração de 

planos especiais para as atividades industriais, promovendo a comercialização dos 

respectivos produtos;

VI - promover estudos e pesquisas relacionados com seus objetivos e sugerir, aos 

poderes competentes, medidas necessárias ou convenientes para atingir suas 

finalidades;

VII - apoiar as entidades públicas ou privadas que promovam ou incentivem a 

formação ou aperfeiçoamento profissional dos internos;

VIII - desempenhar outros encargos que visem à consecução de seus fins.

Art. 5* - Para o desempenho de suas atividades, a FUNAP-DF poderá, mediante contrato, 

contar com a colaboração de instituições públicas ou privadas, nacionais, internacionais ou 

estrangeiras.
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XI - requisitar pessoal necessário ao desenvolvimento das atividades da FUNAP-DF, 

ouvido 0 Conselho Deliberativo;

XII - homologar os resultados de concursos públicos externos e internos, destinados 

ao recrutamento e seleção de pessoal para a FUNAP-DF;

XIII - contratar, designar, demitir ou dispensar empregados da FUNAP-DF.

Parágra fo  único. O Presidente da FUNAP-DF poderá delegar as atribuições que se 

refere este Artigo ao Diretor Executivo, que observará os limites traçados na 

delegação.

Seção II - Do Conselho Deliberativo

Art. 13 - O Conselho Deliberativo, órgão superior de deliberação coletiva, ser composto de 

até 07 (sete) membros, integrando-o, o Secretário de Segurança Pública como seu Presidente 

nato, e o Coordenador do Sistema Penitenciário da Secretaria de Segurança Pública do 

Distrito Federal.

Parágrafo único. Os demais membros, que terão mandato e forma de provimento 

como se dispuser em Regimento, serão designados pelo Governador do Distrito 

Federal, mediante indicação do Presidente da FUNAP-DF.

Art. 14 - Ao Ministério Público do Distrito Federal é assegurada a assistência às reuniões do 

Conselho Deliberativo, na forma da legislação em vigor.

Art. 1 5 - 0  Diretor Executivo da FUNAP-DF comparecerá as reuniões do Conselho 

Deliberativo, tomando parte em suas discussões, sem direito a voto.

Art. 16 - São impedidos de integrar o Conselho Deliberativo os parentes entre si, até o 3-* 

grau, inclusive, em linha reta ou colateral, ou de dirigente do órgão da FUNAP-DF.

Art. 17 - Ao Conselho Deliberativo compete:

I - em relação às atividades gerais da FUNAP-DF:

a) aprovar o Programa de Trabalho e a Proposta Orçamentária da FUNAP-DF, 

bem corno suas eventuais alterações;

b) deliberar sobre proposta de alteração do Estatuto;

c) deliberar sobre 0 Regimento da FUNAP-DF e eventuais alterações;

d) deliberar sobre as diretrizes de atuação da FUNAP-DF;

e) aprovar contratos e convênios com entidades públicas ou privadas e com 

pessoas físicas, a serem celebrados pela Presidência;

f) estabelecer a política de preços dos produtos comercializados pela 

FUNAPDF;
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g) aprovar a criação de fundos de reservas especiais, bem como suas 

aplicações;

h) deliberar sobre proposta de extinção da FUNAP-DF;

i) deliberar sobre e quaisquer outros assuntos que lhe forem encaminhados 

pelo Presidente da FUNAP-DF e resolver os casos omissos no presente 

Estatuto;

II - em relação ao pessoal da FUNAP-DF;

a) aprovar as Tabelas de Empregos Permanentes e de Empregos em 

Comissão da FUNAP-DF, de acordo com a legislação em vigor;

b) aprovar as normas de administração de pessoal da FUNAP-DF, de acordo 

com a orientação do órgão sistêmico central;

c) deliberar sobre outros atos de administração de pessoal nos lermos da 

legislação vigente;

II - em relação ao controle de gestão:

a) aprovar os relatórios anuais das atividades da FUNAP-DF;

b) aprovar os balanços, balancetes, relatórios e respectivos demonstrativos 

que a ele devam ser submetidos pelo Presidente da FUNAP-DF, com o 

Parecer do Conselho Fiscal;

c) decidir sobre a aceitação de doações, legados, auxílios, contribuições e 

subvenções-destinados à FUNAP-DF;

d) homologar o julgamento das concorrências procedidas pela FUNAP-DF;

e) autorizar o Presidente da FUNAP-DF a adquirir, alienar, onerar, permutai 

e locar bens móveis, imóveis e semoventes, nos termos da legislação 

específica;

f) autorizar o Presidente da FUNAP-DF a doar bens móveis e semoventes 

inservíveis, obsoletos e/ou antieconômicos, observadas a legislação 

específica:

g) autorizar operações a serem efetuadas com instituições financeiras;

h) aprovar normas complementares necessárias ao funcionamento da 

FUNAP-DF;

I) ju lgar os recursos interpostos contra atos do Presidente da FUNAP-DF.

Art. 18 - Respeitado o disposto neste Estatuto e na legislação pertinente, o Conselho 

Deliberativo terá sua organização e seu funcionamento fixados em Regimento próprio.

13



Seção III - Do Conselho Fiscal

FOLHA
PR0C150002726/201G
MAI ( if fy  t f®  m J y

A rt. 19 - O Conselho Fiscal, responsável pela fiscalização dos atos e fatos administrativos da 

FUNAP-DF, relacionados com as atividades econômicas, Financeiras e contábeis, compõe-se 

de 03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes.

§1® Os membros efetivos e suplentes serão indicados pelos Secretários do Governo, 

de Finanças e de Segurança Pública e designados por ato do Governador do Distrito 

Federal.

§2® Os indicados pela Secretaria de Finanças serão, obrigatoriamente, Contadores 

ou Técnicos em Contabilidade, legalmente habilitados.

A rt. 20 - São impedidos de compor o Conselho Fiscal:

I - pessoas que não residam no Distrito Federal;

II - parentes até o terceiro grau, entre si, em linha reta ou colateral, ou de dirigente 

de órgão da FUNAP-DF;

III - servidores da FUNAP-DF;

A rt. 21 - Respeitado o disposto neste Estatuto e na legislação pertinente, o Conselho Fiscal 

terá sua organização, funcionamento, remuneração e mandato de seus membros 

disciplinados em Regimento próprio.

A rt. 22 - Ao Conselho Fiscal, compete:

I - apreciar balancetes, relatórios e respectivos demonstrativos em seus aspectos 

contábeis e financeiros;

II - emitir parecer sobre a regularização ou não, da prestação de Contas, analisando- 

a sob os aspectos contábil, econômico e financeiro;

III - opinar sobre assuntos de contabilidade e administração financeira e outros de 

interesse da FUNAP-DF, que lhe sejam submetidos pelo Presidente ou pelo Conselho 

Deliberativo;

IV - apresentar, ao Presidente e ao Conselho Deliberativo, Parecer da FUNAP-DF, 

indicando as medidas que reputar úteis;

V - levar ao Ministério Público qualquer irregularidade que possa comprometer o 

patrimônio da FUNAP-DF ou que seja contra suas finalidades, para os efeitos 

previstos em lei, quando, após comunicada ao Conselho Deliberativo e ao 

Governador do Distrito Federal, não for por estas conhecidas e corrigidas.

P arágra fo  ú n ico . Para cumprimento de suas competências o Conselho Fiscal poderá 

requisitar, a qualquer tempo, a escrituração e os documentos relacionados com a 

administração orçamentária, financeira e patrimonial da FUNAP-DF, bem corno 

realizar as diligências que julgar necessárias.
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Seção IV - Da Diretoria Executiva

A rt. 23 - A Diretoria Executiva, órgão de coordenação e execução das atividades da FUNAP- 

DF, diretamente subordinada ao Presidente, contará com até 04 (quatro) Diretorias Adjuntas, 

relacionadas com as seguintes áreas:

I - assistência ao trabalhador preso;

II - assuntos de produção;

III - assuntos de comercialização;

IV - assuntos administrativos e financeiro.

§1* Os cargos de Diretores Adjuntos serão providos de acordo com as necessidades 

e possibilidades orçamentárias da FUNAP-DF.

§2° As competências das Diretorias eventualmente vagas serão, cumulativamente, 

atribuídas a outras, conforme decisão da Presidência da FUNAP-DF.

A rt. 24 - Ao Diretor Executivo, designado pelo Governador do Distrito Federal, mediante 

indicação do Presidente da FU N A P DF, compete;

I - coordenar a execução das atividades específicas e de administração geral da 

FUNAP-DF;

II - submeter à apreciação do Presidente da FUNAP-DF os assuntos a serem 

encaminhados ao Conselho Deliberativo;

III - propor normas complementares necessárias ao funcionamento da FUNAP-DF;

IV - propor ao Presidente da FUNAP-DF a designação dos Diretores Adjuntos

V - propor a requisição de servidores de órgãos ou entidade da Administração do 

Distrito Federal ou da União, na forma do Artigo 12 da Lei ni2 7.533/86, observada 

legislação especifica;

VI - propor a contratação ou dispensa de empregados da FUNAP-DF;

VII - propor a implantação e a extinção de projetos;

VIII - pronunciar-se sobre assuntos submetidos ao Conselho Deliberativo quando 

solicitado;

IX - promover a alocação de recursos orçamentários, humanos e materiais 

necessários às atividades da FUNAP-DF;

X - designar comissões de caráter transitório para a consecução de atividades 

inerentes aos objetivos da FUNAP-D F:

XI - praticar ou delegar os demais atos de gestão administrativa;

15



í

I.



F O L H A
P R 0 C 1 5 0 0 0 m 6 / 2 0 '  

M A T / 4 W Í D  R U B

A rt. 25 - A FUNAP-DF terá seu funcionamento orientado por seu Regimento por normas de 

organização que disciplinarão, basicamente, os seguintes aspectos:

I - em relação a seus fins:

a) a formação elou desenvolvimento profissional do preso;

b) a comercialização dos produtos elaborados pelo preso;

c) a promoção da melhoria do nível de saúde, de cultura e de moral do preso;

d) a assistência à família do Preso e à das vítimas de seu delito;

II - em relação a seus meios:

a) os recursos institucionais, compreendendo: a estrutura administrativa, as 

competências das unidades orgânicas e as atribuições dos dirigentes dos 

órgãos da FUNAP-DF;

b) os recursos humanos, orçamentários, financeiros, patrimoniais e 

materiais.

III - em relação à avaliação de desempenho:

a) o controle de resultados;

b) o controle da legalidade;

c) o sistema contábil e de apuração de custos.

A rt. 26 - A FUNAP-DF terá Tabelas de Pessoal próprias, ficando seus empregados sujeitos ao 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho e demais disposições legais ou regulamentares.

A rt. 27 - Quando a FUNAP-DF não dispuser de pessoal necessário ao cumprimento de suas 

finalidades, poderá requisitar servidores da Administração Direta ou Indireta inclusive de 

Fundações instituídas pelo Poder Público, da União e do Distrito Federal, de acordo com o 

Artigo 12 da Lei n® 7.533/86 observadas as normas pertinentes. Ji

TÍTULO IV - Do Exercício Financeiro e do Resultado Econômico

Art. 28 - O exercício financeiro da FUNAP- DF coincidirá com o do Distrito Federal.

A rt. 29 - Os resultados do exercício serão lançados na conta de saldo patrimonial ou em 

fundos de reservas especiais, de acordo com decisão do Conselho Deliberativo.

A rt. 30 - Para realização de projetos cuja execução possa exceder a um exercício, as despesas 

previstas serão aprovadas globalmente, consignando-se nos orçamentos seguintes as 

respectivas dotações.

CAPÍTULO II - Do Funcionam ento
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A rt. 31 - Durante o exercício financeiro, poderão ser solicitadas alterações no orçamento, 

desde que as necessidades da FUNAP-DF as exijam e haja recursos disponíveis.

TÍTULO V - Das Disposições Gerais e Transitórias

A rt. 32 - Este Estatuto só poderá ser alterado por Resolução do Conselho Deliberativo, por 

maioria absoluta de votos, desde que não se contrariem os fins da FUNAP-DF e após ouvido 

o Ministério Público.

Parágrafo  ún ico . A s alterações de que trata este Artigo entrarão em vigor mediante 

Decreto do Governador do Distrito Federai.

A rt. 33 - A FUNAP-DF extinguir-se-á:

I - pela impossibilidade de sua manutenção;

II - pela inexequibilidade de suas finalidades.

A rt. 34 - A extinção da FUNAP-DF será decretada pelo Governador do Distrito Federal, após 

autorização legislativa mediante proposta de seu Presidente, por intermédio da Secretaria 

de Segurança Pública, com prévia aprovação da maioria absoluta dos membros do Conselho 

Deliberativo.

P arágra fo  ú n ico . A matéria relativa à extinção da FUNAP-DF, será apreciada em duas 

reuniões consecutivas, especialmente convocadas para este fim, com intervalo 

mínimo de 15 (quinze) dias.

A rt. 35 - No caso de extinção da FUNAP-DF, seus bens, direitos e obrigações passarão a 

integrar o patrimônio do Distrito Federal,

A rt. 36 - Os órgãos responsáveis pela execução das atividades auxiliares da Fundação, 

vincular-se-ão nominativamente aos respectivos Órgãos centrais da Administração Direta do 

Distrito Federal, na forma do que dispõem 0 &digo 13 e seu Parágrafo único, da Lei no 4.545, 

de 10 de dezembro de 1964.

A rt. 37 - Para execução de suas competências específicas, as unidades orgânicas da FUNAP- 

DF articular-se-ão com as da Secretaria de Segurança Pública em regime de mútua 

colaboração.

A rt. 38 - O princípio de delegação poderá ser utilizado pelo Presidente da FUNAP-DF como 

instrumento de descentralização administrativa, com o fim de assegurar maior rapidez e 

objetividade às decisões e ações.

A rt. 39 - A FUNAP-DF goza da im un idade trib u tá ria  de que tra ta  o Artigo 14 da Lei no 
7.533/86.

A rt. 40 - O Presente Estatuto entra em vigor na data da publicação do Decreto de sua 

aprovação,
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DECRETO N° 27.767, DE 08 DE MARÇO DE 2007. DODF de 09.03.2007 -  
Altera a vinculação e remaneja cargos e competências

Remaneja Cargos e competências 

regimentais que especifica, e dá 

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o disposto no 

artigo 32 da Lei n9 2.229, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:

A rt. I 9 - Ficam remanejados da Subsecretária do Sistema Penitenciário da Secretaria de 

Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, sua estrutura de cargos e competências 

regimentais, para a Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do 

Distrito Federal.

A rt. 2 9 - A Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso do Distrito Federal -  FUNAP 

fica vinculada à Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do Distrito 

Federal.

Parágrafo  Ú n ico . A Presidência da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso -  

FUNAP será exercida pelo Secretário de Estado de Justiça, Direitos Humanos e 

Cidadania do Distrito Federal ou servidor por ele designado.

A rt. 39 - O Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Subsecretário da Subsecretária 

do Sistema Penitenciário, fica transformado em CNE-05.

P arágra fo  Ú nico. Para atender a finalidade do presente artigo, fica remanejado 

do banco de cargos e funções do Governo do Distrito Federal, um Cargo em 

Comissão, Símbolo DFG-04.

A rt. 42 - Para a efetivação dos remanejamentos que trata este Decreto, fica observado o 

disposto no artigo 29 do Decreto n9 27.625, de 11 de janeiro de 2007, com a redação 

determinada pelo Decreto n9 27.647,18 de janeiro de 2007.

A rt. S9 - Aos servidores das carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e Policial 

Civil do Distrito Federal em exercício nos órgãos do sistema penitenciário e medidas 

socioeducativas do Distrito Federal da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e 

Cidadania do Distrito Federal, fica assegurada contagem de tempo de serviço como 

atividade policial civil para todos os efeitos legais, bem como demais prerrogativas 

inerentes aos cargos.

A rt. 69 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Art. 79 - Revogam-se as 

disposições em contrário.

Brasília, 08 de março de 2007.

119° da República e 47° de Brasília 

JOSÉ ROBERTO ARR UD A
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DECRETO N2 27.990, DE 29 DE MAIO DE 2007. DODF de 0.05.2007 -  
Altera o Estatuto da FUNAP

A lte ra  o  E sta tu to  da Fundação de 
A m paro  ao T raba lhador Preso do 
D is tr ito  Federal -  FUNAP, aprovado  
pe lo  D ecre to  n® 10.144, de 19 de 
fe v e re iro  de 1987, e dá ou tras  
providencias.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no  uso das a tr ibu ições  que  lhe con fe re  o a rtig o  
100, incisos VII, XVIII e XXVI, da Lei O rgânica do  D is tr ito  Federal, co m b ina d o  com  o  a rtig o  3® 
da Lei n® 2.299, de 21 de ja n e iro  de 1999, DECRETA:

A rt. 1® - O a rtig o  2® do  D ecre to  n® 10.144, de 19 de fe ve re iro  de 1987, passa a v igo ra r com  
a segu in te  redação:

( . . . )

"A r t.  2° - A Fundação, ins titu íd a  por escritu ra  púb lica  de 03 de fe ve re iro  de 1987, 
lavrada no C a rtó rio  do  3° O fíc io  de Notas de Brasília-DF, v incu la-se  à Secretaria  de 
Estado de Justiça, D ire itos  Hum anos e C idadania do D is tr ito  Federa l".

( . . . )

A rt. 2® - Os a rtigos 2®, 12, 13, 19 e 34 do  E sta tu to  da Fundação de A m paro  ao T raba lhador 
Preso do  D is tr ito  Federal, ap rovado  pe lo  D ecre to  n® 10.144, de 19 de fe ve re iro  de 1987, 
passa a v igo ra r com  a segu in te  redação:

( . . . )

"A rt. T  - A Fundação de A m pa ro  ao T raba lhador Preso do  D is tr ito  Federal -  FUNAP- 
DF, pessoa ju ríd ica  de d ire ito  p rivado , sem  fins  lucra tivos , do tada  de au ton o m ia  
técn ica , a d m in is tra tiva , finan ce ira  e ope rac iona l, está v incu lada à Secretaria  de 
Estado de Justiça, D ire itos  Hum anos e C idadania do  D is tr ito  Federal.

( .. . )

A rt. 12 - A P residência da Fundação de A m paro  ao T raba lhador Preso do  D is tr ito  Federal - 
FUNAP-DF será exercida pe lo  S ecre tá rio  de Estado de Justiça, D ire itos  Hum anos e Cidadania 
do  D is tr ito  Federal, cabendo - lhe  o desem penho  das seguintes a tribu ições, a lém  das fixadas 
em  Reg im ento:

( . . . )

Parágrafo  Ú n ico  - O p res iden te  da Fundação de A m paro  ao T raba lhador Preso do 
D is tr ito  Federal - FUNAP- DF poderá  de lega r as a tribu ições  que  se re fe re  este  a rtigo .

( . . . )
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A rt. 13 - O Conselho D e libe ra tivo , órgão su pe rio r de de libe ração  co le tiva , será 
com pos to  de a té  07 m em bros, in teg ran d o -o , o S ecre tá rio  de Estado de Justiça, D ire itos 
Hum anos e C idadania do  D is tr ito  Federal, com o  seu P residente  nato , e o S ubsecretário  da 
Subsecretária do  Sistem a P en itenc iá rio .

§ ie  - Os dem ais m em bros  serão designados pe lo  G overnado r do  D is tr ito  Federal, 
m ed ian te  ind icação do  P res iden te  da Fundação de A m pa ro  ao T raba lhador Preso do  D is tr ito  
Federal - FUNAP-DF, que escolherá , d e n tre  eles um  V ice -p res iden te .

§29 - Caberá ao V ice-P res iden te  s u b s titu ir  o P residente  em  suas fa ltas  e im pe d im en to s .

( - )

A r t .19 -

( . . .)

§ 1® - Os m em bros e fe tivo s  e sup len tes serão ind icados pelos S ecretários de Estado 
de G overno, de Fazenda, de Justiça, D ire itos  Hum anos e C idadania do  D is trito  
Federal.

(.. .)

A rt. 34 - A ex tinção  da Fundação de A m paro  ao T raba lhador Preso do  D is tr ito  Federal - 
FUNAP-DF será decre tada  pe lo  G overnado r do  D is tr ito  Federal, após autorização  leg isla tiva, 
m ed ian te  p roposta  de seu P res idente , p o r in te rm é d io  da S ecretaria  de Estado de Justiça, 
D ire itos  Hum anos e C idadania do  D is tr ito  Federal, com  prévia  aprovação  da m aio ria  
abso lu ta  dos m em bros do  Conselho D e libe ra tivo .

Parágrafo  ú n ico  - A m a té ria  re la tiva  à ex tinção  da Fundação de A m pa ro  ao 
T raba lhador Preso do D is tr ito  Federal - FUNAP-DF será apreciada em  duas sessões 
consecutivas, espec ia lm en te  convocadas para este  fim , com  in te rva lo  m ín im o  de 
qu inze  d ias."

(...)

A rt. 39 - Este D ecre to  e n tra  em  v ig o r na data de sua publicação. 

A rt. 49 - Revogam-se as d isposições em  c o n trá r io .

Brasília, 29 de m aio  de 2007.
1190 da República e 480  de Brasília 
JOSÉ ROBERTO ARR UD A
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PORTARIA N2 03, DE 18 DE JUNHO DE 2007 DODF de 19.06.2007 -  
Delega Competência ao Vice Presidente da FUNAP

REPUBUCAÇÃO DODF de 20.06 .2007  O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE AM PARO  AO 
TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das a tribu ições  legais que lhe 
con fe rem  o E sta tu to  e o R eg im ento  In te rn o  da Fundação de A m pa ro  ao T raba lhador Preso 
do  D is tr ito  Federal FUNAP, aprovados, respec tivam en te , pe lo  D ecre to  n9 10.144 de 19 de 
fe ve re iro  de 1987, a lte ra d o  pe lo  D ecre to  n9 27.767, de 08 de m arço  de 2007 e ap rovado  pelo  
D ecre to  n9 11.231, de l 9 de se te m b ro  de 1988, reso lve:

A rt. I 9 - DELEGAR com pe tênc ia  ao V ice-P res iden te  da Fundação de A m pa ro  ao T raba lhador 
Preso do  D is tr ito  Federal, para a p rá tica  dos seguintes atos:

I - re p re sen ta r a FUNAP-DF, a tiva  e passivam ente, em  ju ízo  ou fo ra  dele , podendo  
c o n s titu ir  p rocu rado res ;

II - f irm a r  acordos, co n tra to s  e convênios com  en tidades públicas ou privadas e com  
pessoas físicas, o uv ido  o Conselho D e libe ra tivo ;

III - supe rv is iona r a execução das a tiv idades específicas de adm in is tração  gera l da 
FUNAP-DF;

IV - cu m p rir  e faze r c u m p rir  as Resoluções em anadas dos Conselhos D e lib e ra tivo  e 
Fiscal;

V - a te nd e r às so lic itações dos órgãos que tenham  com pe tênc ia  para exercer c o n tro le  
sobre a FUNAP-DF;

VI - su b m e te r à aprovação  do  Conselho D e lib e ra tivo  as norm as com p lem en ta res  
necessárias à adm in is tra ção  e ao fu n c io n a m e n to  da FUNAP-DF;

VII - su b m e te r à aprovação  do  Conselho D e lib e ra tivo  a lterações es ta tu tá rias  e 
reg im en ta is  que  se fize re m  necessárias, bem  com o  o u tro s  assuntos de sua 
com pe tênc ia ;

VIII - convocar os Conselhos D e lib e ra tivo  e Fiscal, para apreciação de assuntos 
u rgentes;

IX - su pe rv is ion a r as a tiv idades da Fundação;

X - despachar com  o D ire to r  Executivo;

XI - su b m e te r ao Conselho D e lib e ra tivo  o re la tó r io  anua l das a tiv idades finance iras 
da Fundação;

XII - ap resen ta r, a nu a lm e n te , ao Conselho D e libe ra tivo , o p lano  gera l de tra b a lh o  e 
a p roposta  o rça m e n tá ria  para o exercíc io  im e d ia to ;

XIII - rea liza r reun iões periód icas com  o D ire to r Executivo e D ire to r A d ju n to ;

XIV - assinar atos a d m in is tra tivo s  e finance iros ;
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XV - h om o lo g a r o re su lta do  das lic itações.

A rt. 29 - Esta P ortaria  e n tra  em  v igo r na data de sua pub licação, revogadas as d isposições em 
co n trá rio .

R a im u n d o  R ib e iro
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PORTARIA N2 51, 05 DE FEVEREIRO DE 2009

Delega C om petência  para a u to ridades  
que  especifica e o A rt. 4® delega 
com pe tênc ia  ao D ire to r Executivo da 
FUNAP-DF

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUM ANO S E C IDADANIA  DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso das a trib u içõ e s  que  lhe  con fe re  o a rtig o  105, pa rág ra fo  ún ico, inciso VII, da 
Lei O rgânica do  D is tr ito  Federal, o  a rtig o  191 do  R eg im ento  In te rn o  ap rovado  pe lo  D ecre to  
ns 28.212, de 16 de agosto  de 2007, reso lve:

A rt. i s  - Delegar com pe tênc ia  ao S e cre tá rio -A d ju n to  para a p rá tica  dos seguintes atos:

I - execu ta r o o rça m e n to  consignado  à Secretaria na Lei de O rçam en to  A nua l -  LOA;

I - a u to riza r a a b e rtu ra  de processos de lic itação ;

III - des ignar execu to res  de co n tra to s , convênios, acordos e a justes; IV -  a p rova r e 
encam inhar a p ropos ta  o rça m e n tá ria  da S ecretaria ; V - f irm a r  con tra to s , convênios, 
acordos e a justes, bem  com o  os seus respectivos a d itivos  e d is tra to s ;

VI - ra tif ic a r d ispensa e inex ig ib ilidade  de lic itação ;

VII - lo ta r, re m o ve r e a u to riza r a cessão de serv idores, conceder licenças ou 
a fas tam en tos de serv idores;

VIII - a p rova r p rogram as e p ro je tos  para a realização das a tiv idades de com pe tênc ia  
da S ecretaria ;

IX - so lic ita r a co n tra ta çã o  de pessoal ou serv iço  técn ico  especia lizado, na fo rm a  da 
legislação v igen te ;

X - a p rova r p ro n un c iam e n tos  e in fo rm ações prestados sobre  assuntos subm e tidos  a 
exam e da Secre taria ;

XI - ba ixar os atos necessários ao fu n c io n a m e n to  da Secretaria ;

XII - de lega r e avocar a trib u içõ e s  no â m b ito  da Secretaria ;

XIII - conceder au torizações de  viagens em  o b je to  de serviço, nos te rm os  da 
legislação específica.

A rt. 29 - Delegar com pe tênc ia  ao Chefe da U n idade  de A dm in is tra çã o  Geral para a p rá tica  dos 
segu in tes atos:

I - autorizar e conceder:

a) aposen tadorias  e pensões;

b) licença para tra ta r  de interesses particu la res ;

c) licença p o r m o tiv o  de a fa s ta m e n to  d o  cônjuge  ou co m panhe iro ;
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d) licença para o  serv iço  m ilita r;

e) licença p o r m o tiv o  de  doença em  pessoa da fam ília ;

f) licença p o r ac iden te  em  serviço;

g) auxílios na ta lidade , fu n e ra l e de reclusão;

h) a fas tam en tos  p rev is tos no a rtig o  98, da Lei 8 .112, de 11 de dezem bro  
de 1990;

i) h o m o lo g a r re su lta do  de estág io  p ro b a tó r io  e de avaliação de desem penho 
fu n c io na l;

j)  indenizações, g ra tificações, ad ic ionais, auxílios e benefíc ios em 
co n fo rm id a d e  com  a legislação v igen te ;

I) redução  de h o rá rio  de jo rn ad a  de tra b a lh o  para os serv idores  com  filhos  
de fic ien tes , nos te rm o s  do  D ecre to  n® 14.970, de 27 de agosto de 1993; m) 
redução de carga horá ria  para se rv id o r a tle ta  que cum pra  p rogram a de 
tre in a m e n to  s is tem á tico  em  en tid a de  despo rtiva ;

II - e la b o ra r a p ropos ta  o rça m e n tá ria  da Secretaria ;

III - in s tru ir  os ped idos de a b e rtu ra  de c réd ito s  sup lem en ta res  e ad ic ionais;

IV - in s tru ir  os ped idos de a lte ração  no Q uadro  de D e ta lha m en to  de Despesa -  QDD 
e fo rm a liza r os ped idos de co ta  finance ira ;

V - p ro p o r progressão e p rom oção  func iona l, in s tru in d o  os atos co rresponden tes ;

VI - a ve rba r e c e rt if ic a r te m p o  de serviço;

VII - da r posse a t itu la re s  de cargos e fe tivo s  e em  com issão;

IX - conceder licença e x tra o rd in á ria  e redução  na jo rn ad a  de tra b a lh o , na fo rm a  dos 
a rtigos  16 e 21, do  D ecre to  n° 21.200, de 17 de m a io  de 2000;

A rt. 3° - Delegar com pe tênc ia  ao G eren te  de G estão de Pessoas para p ra tica r os seguintes 
atos;

I - a u to riza r e conceder:

a) licença à se rv idora  ges tan te ;

b) licença è serv idora  a do ta n te ;

c) licença pa te rn id a de ;

d) licença p rêm io  p o r assiduidade;

e) a fas tam en tos  p rev is tos no a rtig o  97, da Lei n° 8 .112, de 11 de dezem bro  
de 1990.

24





FOLHA q /
PROC15000/728 /201C
MAT i t f O f a f f i  RUB $

II - P roceder à ce rtifica ção  e a tes tado  de ocorrênc ias re lacionadas à v ida  func iona l 
dos serv idores.

Art.4® - Delegar com pe tênc ia  ao D ire to r Executivo da FUNAP -  Fundação de A m paro  ao 
T raba lhador Preso para assinar co n tra to s , convênios, acordos e a justes re fe ren tes  àquela 
Fundação.

A rt. 5o - Os atos p rev is tos no a rtig o  1® da p resente  P ortaria  serão subm e tidos  à análise prévia  
da Assessoria Juríd ico-Legis lativa .

A rt. 6® - Revogam -se as d isposições em  co n tra rio .

A r t .7® - Esta P orta ria  e n tra  em  v igo r na data  de sua publicação.

ALÍRIO NETO
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PORTARIA N2 1, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2012.

Delega C om petência  para o D ire to r 
Executivo da FUNAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS HUM ANOS E CIDADANIA DO DISTRITO 
FEDERAL E PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE AMPARO AO TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO 
FEDERAL, no uso de suas a trib u içõ e s  legais e reg im enta is , e te n d o  em  vista  o  que  d ispõe  o 
inciso II c /c  § ún ico  do  a rtig o  12 do  D ecre to  10.144, de 19 de fe v e re iro  de 1987 e o a rtig o  1® 
do  D ecre to  n8 33.361, de 24 de  n ove m bro  de 2011, e dem ais d isposições legais v igentes, 
RESOLVE:

A rt. 18 - Delegar co m p e tê nc ia  ao D ire to r Executivo da FUNDAÇÃO DE AMPARO AO 
TRABALHADOR PRESO DO DISTRITO FEDERAL -  FUNAP/DF para assinar co n tra to s , convênios, 
acordos e a justes re fe re n te s  àque la  Fundação.

A rt. 29 - Fica vedada a subde legação das com petências previstas no a rtig o  1® da p resente  
pe lo  do  D ire to r Executivo da FUNAP/DF a q u a lqu e r o u tra  au to ridade .

A rt. 3« - Esta P ortaria  e n tra  em  v ig o r na data de sua publicação.

A r t. 48 - Ficam revogadas as d isposições em  co n trá rio .

ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO

Este te x to  não su b s titu i o  o rig in a l, pub licado  no DODF de 0 2 /0 3 /2 0 1 2  p 0
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PORTARIA N5 47, DE 15 DE JULHO DE 2015

Delega C om petência  ao D ire to r 
Executivo da FUNAP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
a tribu ições que  lhe  co n fe re m  os incisos I e II do parágra fo  ún ico  do  a rt. 105 da Lei O rgânica 
do  D is tr ito  Federal e o a rt. 113 do  R eg im ento  In te rn o  da Secretaria  de Estado de Justiça e 
C idadania, ap rovado  pe lo  D ecre to  n * 34.320, de 26 de a b ril de 2013 e, D ecre to  n9 34.023, de 
10 de dezem bro  de 2012, RESOLVE:

A rt. 19 - DELEGAR com pe tênc ia  a FRANCISCA AIRES DE LIM A LEITE, D ire to ra  Executiva da 
Fundação de A m pa ro  ao T ra ba lha d o r Preso do  D is tr ito  Federal-FUNAP-DF, para a tu a r ju n to  
aos Órgãos Públicos Federais, para ob ten çã o  de re la tó rio s , d ocum en tos  e C ertidão  Negativa 
de D éb itos da Fundação de A m pa ro  ao T raba lhador Preso do  D is tr ito  Federal -  FUNAP-DF, 
podendo  subde legar a com pe tênc ia  o ra  delegada a serv idores do  órgão.

A rt. 2e - Esta P ortaria  e n tre  em  v ig o r na data de sua publicação.

João Carlos S outo
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DECRETO N9 11.231, DE 01 DE SETEMBRO DE 1988 - Aprova o 
Regimento da FUNAP-DF.

Aprova  o  R eg im ento  da Fundação de 
A m paro  ao T raba lhador Preso do  DF

DIREXE VMS/RJS

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das a tribu ições  que  lhe con fe re  o  a rtig o  20, 
inciso II, da Lei n° 3.751, co m b ina d o  com  o d isposto  na Lei n° 7 .5 3 3 /8 6  e, te n d o  em  vista  o 
que consta  do  Processo n° 050 .0 0 2 .14 4 /88 , d ecre ta :

A rt. I o -  Fica ap rovado  o R eg im ento  da Fundação de A m pa ro  ao T raba lhador Preso do  D is tr ito  
Federal que  a este  acom panha.

A rt. 2° - Fica criada a Tabela de Em pregos em  Com issão - TEC, cons ta n te  do  anexo "C".

A rt. 3 “ - As despesas deco rren te s  da im p lan tação  do  Reg im ento, ora aprovado , co rre rão  à 
conta  de dotação  p róp ria  da Fundação de A m paro  ao T raba lhador Preso do  D.F.

A rt. 4 o - Este D ecre to  e n tra  em  v igo r na data  de sua publicação.

José A pa re c id o  de O live ira  
G o vern a do r
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REGIMENTO INTERNO DA FUNAP/DF

TÍTULO I - Das Competências Básicas e da Estrutura

A rt. 1# - A Fundação de A m paro  ao T raba lhador Preso do  D is tr ito  Federal - FUNAP/DF, 
in teg ran te  da A dm in is tra çã o  In d ire ta  do  G overno  do  D is tr ito  Federal - GDF, v incu lada  a 
Secretaria de Segurança Pública ins titu íd a  pela Lei n° 7.533 de 02 de se te m b ro  de 1986, 
pub licado  no DOU n° 168, de 03 de se te m b ro  de 1986, com  escritu ra  púb lica  de ins titu ição , 
lavrada em  03 de fe v e re iro  de 198 7 às fo lhas n° 118 do  L ivro D - 141 do  C a rtó rio  do  39 O fíc io  
de Notas d o  DF, e reg is trada  sob o n° 01.173, em  20 de m arço  de 1987 no Livro A -04, do  
C a rtó rio  do  2° O fíc io  de R eg istro  C ivil e Pessoas Jurídicas do  DF é e n tid a de  de persona lidade  
ju ríd ica  de d ire ito  p rivado , sem fins  lucra tivos , do tada  de a u to n o m ia  técn ica , adm in is tra tiva , 
finance ira  e ope rac iona l, com  sede e fo ro  na Capita l da República, rege-se pe lo  E sta tu to  
ap rovado  pelo  D ecre to  n° 10.144 de 19 de fe ve re iro  de 1987 pub licado  no DODF em  19 de 
fe v e re iro  de 1987 - S up lem en to  e pe lo  p resente  Regim ento.

A rt. 2° - A FUNAP/DF te m  com o  o b je tivo s  básicos, c o n tr ib u ir  para a recuperação  social dos 
presos lo tados nos E stabe lec im entos Penais da SEP/DF, a través de a te n d im e n to  p ro fiss iona l 
e o  o fe re c im e n to  de tra b a lh o  rem unerado .

A rt. 39 - São órgãos da A d m in is tra çã o  S uperio r da FUNAP/DF:

A - Ó rgão de D e libe ração  Co letiva

I - Conselho D e lib e ra tivo

II - Conselho Fiscal

B - Ó rgão de A d m in is tração  Geral

I - Presidência

II -  D ire to ria  Executiva

Parágrafo  ú n ico . Os R eg im entos do  Conselho D e lib e ra tivo  e Fiscal fo ra m  aprovados 
por atos p róp rios , resp e itan d o  o d ispos to  no E sta tu to  da Fundação.

A rt. 4 9 Para exercíc io  de suas com pe tênc ias  básicas, execução de suas a tiv idades específicas 
e o  cu m p rim e n to  das a tiv idades de A dm in is tração  G eral, a FUNAP/DF, d ispõe  da segu in te  
e s tru tu ra  a d m in is tra tiva :

I -  PRESIDÊNCIA - PRESI

II - DIRETORIA EXECUTIVA - DIREXE

- Secre taria  de  A p o io  - SEAPO

III - DIRETORIA ADJUNTA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO - DIRAFI

- N úcleo  A d m in is tra tiv o  - NUPAD
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- N úcleo  F inanceiro  - NUFIN

IV - DIRETORIA ADJUNTA PARA ASSUNTOS DE PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO - 
DIRCOP

- Assessoria de Custos - ACUST

- Encarregadoria  de Panificação - ENPAN

- Encarregadoria  de C a rp in ta ria  e M arcenaria  - ENCAM

- Encarregadoria  de A lfa ia ta ria  - ENALF

- Encarregadoria  de A rte san a to  e A rte fa to s  de Couro - ENACO

- Encarregadoria  de Reprodução G ráfica - ENGRA

- Encarregadoria  de P rodução Agrícola - ENPAG

- Encarregadoria  de P rodução A n im a l - ENPAN

- Encarregadoria  C om ercia l - ENCOM

- Encarregadoria  de Fun ilaria  - ENFUN

V - DIRETORIA ADJUNTA PARA ASSUNTOS SOCIAL E EDUCACIONAL - DIRASE

-N ú c le o S o c ia l - NUPAS

- N úcleo Educacional -  NUPAE

TÍTULO II - Das Competências Orgânicas

Capítulo I - Da Execução das Atividades Específicas

Art. 5o - À D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos de P rodução e C om ercia lização, un idade  orgânica, 
D ire ta m e n te  subord inada  à D ire to ria  Executiva, com pe te :

I - c o n tro la r a q ua lidade  dos p ro d u to s  o riu nd o s  da a tiv idade  do  tra b a lh a d o r preso;

II - analisar, p la n e ja r e fisca liza r p ro je tos  e p rogram as destinados a p rodução  
ind u s tr ia l e agropecuária ;

III - cadastrar, c o n tro la r  e fo m e n ta r  hab ilidades p rofiss iona is, para fo rm açã o  de m ão- 
de-obra ;

IV - o rgan iza r e m a n te r a tua lizado  cadastro  de fo rnecedo res  e com prado res ;

V - p ro m o ve r a cam panha de p revenção  co n tra  ac identes;

VI - e la b o ra r e e xp e d ir norm as de segurança;

VII - a d m in is tra r necessidades de m a té rias-p rim as  e p roce de r a sua requ is ição;
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VIII - p la n e ja r e c o n tro la r  a p rodução  em  d ife re n te s  estágios;

IX - a p u ra r e c o n tro la r  custos dos p rod u tos  fab ricados;

X - p la n e ja r a capacidade de p rodução  in d u s tr ia l da Fundação, pesquisando a 
dem anda do  m ercado ;

XI - acom panhar a lite ra tu ra  e m an te r-se  a tua lizado  sobre  os a rtigos  industria is  
acabados, sua ace itação  e novos lançam entos;

XII - pesquisar vantagens da industria lização  de p rod u tos ;

XIII - p la n e ja r " la y o u t"  e insta lações que  m e lh o r se adap tem  aos d iversos setores de 
p rodução ;

XIV - e xecu ta r o processo p ro d u tiv o  e p ro m o v e r o co n tro le  em  toda  sua linha;

XV - o rgan iza r fo lh e to  da p rodução  da Fundação e sua d is trib u ição .

A rt. 6* - À Assessoria de Custos, un idade  orgânica  executiva  d ire ta m e n te  subord inada  à 
D ire to ria  A d jun ta  para Assuntos de P rodução e Com ercia lização, co m p e te :

I - e la b o ra r p lan ilhas de custos das Encarregado rias;

II - p repara r tabe la  de preços dos p rod u tos  produzidos;

III - pesquisar os preços do  m ercado  co nco rren te ;

IV - p ro p o r aqu is ição  de equ ipam en tos , m áqu inas, fe rram e n tas , peças de reposição 
e e fe tu a r o  c o n tro le  p a trim o n ia l;

V - c o n tro la r o e s toque  de m até rias  prim as, p ro d u to s  sem iacabados e acabados;

VI - p rov ide n c ia r o a te n d im e n to  dos ped idos de p rodução ;

VII - exercer o c o n tro le  dos serviços executados pelas Encarregadoria ;

V III - exerce r o c o n tro le  dos serviços de sua un idade ;

IX - e la b o ra r re la tó rio s  de suas a tiv idades;

X - cu m p rir  e fazer c u m p rir  norm as; instruções, resoluções, e regu lam entos 
exped idos pelos órgãos;

XI - exercer ou tras  a tiv idades  que  lhe fo re m  com etidas.

Art. 7* - A Encarregadoria  de Panificação, un idade  execu tiva  orgânica, d ire ta m e n te  
subord inada  à D ire to ria  A d ju n ta  para A ssuntos de P rodução e C om ercia lização, com pe te :

I - e labora ra  p rog ram ação  da p rodução ;

II - confecção de  pães, roscas, bolos e o u tro s  p rod u tos  panaderis;

Art. 8o - A Encarregadoria  de C arp in ta ria  e M arcenaria , un idade  execu tiva  orgânica , 
d ire ta m e n te  subo rd inada  à D ire to ria  A d ju n ta  para A ssuntos de P rodução e C om ercia lização, 
co m pe te :
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I - e la b o ra r a p rog ram ação  de suas a tiv idades;

II - confecção de  m óve is em  gera l;

III - confecção  de d iv isórias;

IV - re fo rm a  de m óve is e d iv isórias em  geral.

Art. 9o - A Encarregadoria  de A lfa ia ta ria , un idade  executiva  orgânica, d ire ta m e n te  
subord inada  à D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos de Produção e C om ercia lização, co m pe te :

I - e la b o ra r a p rog ram ação  de  suas a tiv idades;

II - confecção de roupas e u n ifo rm e s  em  gera l;

III - confecção  de p ro d u to s  de cama e mesa;

IV - repa ro  de ve s tuá rio  em  geral.

Art. 10 - A E ncarregadoria  de Funilaria , un idade  execu tiva  orgânica, d ire ta m e n te  subord inada  
à D ire to ria  A d jun ta  para Assuntos de P rodução e C om ercia lização, co m pe te :

I - e la b o ra r a p rog ram ação  de  suas a tiv idades;

II - serviços de fu n ila r ia ;

III - serviços de  lan te rnagem  e p in tu ra ;

IV - serviços de desm ontagem  de veículos.

Art. 11 - A Encarregadoria  de A rte san a to  e A rte fa to s  de Couros, un idade  execu tiva  orgânica, 
d ire ta m e n te  subord inada  à D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos de Produção e Com ercia lização, 
com pe te :

I - e la b o ra r a p rog ram ação  de suas a tiv idades;

II - con fecc iona r peças artesana is  em  gera l;

III - con fecc iona r a rte fa to s  de co u ro  em  gera l;

IV - re fo rm a  de peças de co u ro  e artesanais em  geral.

Art. 12 - A Encarregadoria  de P rodução Agrícola, un idade  execu tiva  orgânica , d ire ta m e n te  
subord inada  à D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos de Produção e C om ercia lização, com pe te :

I - e labora ra  p rogram ação de suas a tiv idades;

II - cu lt iv a r ade q ua d am e n te  a área de pastagens para o  rebanho  e p ro m o v e r o 
re m a n e ja m e n to  dev ido ;

III - p ro m o ve r o re flo re s ta m e n to  da área do  (AR, do  NCB, bem  com o  preservara  bacia 
h id rog rá fica  e os recursos na tu ra is ;

IV - desenvo lver p rog ram as e p ro je tos  re lac ionados com  a pesquisa e fo m e n to  
agrícola;
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V - p ro p o r aqu isição de equ ipam en tos , m áqu inas, fe rram e n tas , im p lem e n tos  
agrícolas, peças de reposição  e e fe tu a r o c o n tro le  p a trim o n ia l;

VI - re lac ionar-se  com  o u tro s  órgãos técn icos do  GDF, com o a EMATER, 
ZOOBOTÂNICA, PROFLORA e o u tro s  na busca de assistência técn ica ;

VII - in fo rm a r a Encarregadoria  Com ercia l sobre  os estágios ge rm ina tivos  e 
respectivas épocas de  co lh e ita  e dos cu ltivos ;

V III - d ese n vo lv im e n to  de p la n tio  das cu ltu ras  de época, sua co lhe ita  e 
a rm azenam en to ;

IX - d ese n vo lv im e n to  de p lan tios  necessários à m anu tenção  do  consum o anim al.

Art. 13 - A Encarregadoria  de P rodução A n im a l, un idade  execu tiva  orgânica, d ire ta m e n te  
subord inada  à D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos de P rodução e Com ercia lização, co m p e te :

I - e la b o ra r a p rog ram ação  de suas a tiv idades;

II - c o n tro la r e e s tim u la r a criação de gado le ite iro  e de co rte ;

III - c o n tro la r e e s tim u la r a criação de suínos de co rte ;

IV - p ro p o r e acom panhar p lano  de vacinação dos sem oventes;

V - c o n tro la r o estoque  de m a té ria -p rim a  p roduz ida ;

VI - c o n tro la r o  p lan te i, com  dados sobre  idade, nasc im ento , raça, pelagem , doenças, 
insem inação a rtif ic ia l, c ruza m en to  e iden tificação ;

VII - desenvo lve r p ro je to s  de  p isc icu ltu ra , a v icu ltu ra , su in ocu ltu ra , ran icu ltu ra , 
ap icu ltu ra  e ou tras .

Art. 14 - A Encarregadoria  C om erc ia l, un idade  execu tiva  orgânica , d ire ta m e n te  subord inada  
à D ire to ria  A d ju n ta  para A ssuntos de Produção e Com ercia lização, com pe te :

I - e m it ir  d ocu m en to s  de co n tro le  in te rn o  e e x te rn o  re lac ionado  com  a 
com erc ia lização ;

II - m a n te r co n ta to  d ire to  com  consum ido res para a venda e /o u  le va n tam e n to  de 
o po rtu n id a d e s  de m ercado  de p rod u tos  que  já  são ou  venham  a ser e laborados nos 
es tabe lec im en tos  penais;

III - ve nd e r no va re jo  p rod u tos  que, por sua qua lidade  ou caracte rís ticas pecu lia res 
to rn a m  inexequ íve l sua co locação no m ercado  atacad ista ;

IV - m a n te r s istem a de c o n tro le  de estoque  dos p rod u tos  sob sua responsab ilidade ;

v - in fo rm a r à D ire to ria  q u a n to  ao p rob le m a  de p rod u tos  aceitos no m ercado, 
m ed ian te  pesquisa;

VI - acom panhar as a tiv idades p rom oc iona is  a nível com erc ia l da Fundação.





FOLHA LOO 
P R 0 t 1 5 0 0 0 i 7 2 6 / 2 0 1 0  

M A T /W W ífl RUBja

Art. 15 - A Encarregadoria  de R eprodução G ráfica, un idade  execu tiva  orgânica, d ire ta m e n te  
subord inada  à D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos de P rodução e Com ercia lização, co m pe te :

I - e la b o ra r a p rog ram ação  de suas a tiv idades;

II - p ro d u z ir fo rm u lá rio s  em  gera l;

III - p ro p o r p lano  de p rodução  de fo rm u lá rio s ;

IV - e fe tu a r a rep ro du çã o  de d ocum en tos  e im pressos u tilizados na Fundação;

V  - c o n tro la r  a tira g e m  de  cópias;

VI - re qu is ita r a m anu tenção  p reven tiva  e co rre tiva  dos equ ipa m en to s  sob sua 
responsab ilidade ;

VII - e fe tu a r encadernação  e acabam en to  de m a te ria l re p ro du z ido , sem pre  que 
so lic itado ;

V III - o rgan iza r as m atrizes dos o rig ina is  dos fo rm u lá rio s .

Art. 16 - A D ire to ria  A d ju n ta  para A ssuntos Social e Educacional, un idade  orgânica  executiva, 
d ire ta m e n te  subord inada  à D ire to ria  Executiva, co m pe te :

I - m a n te r ligação com  o P a trona to , Casa do  A lbe rgado, SINE - S istem a Nacional de 
Empregos C en tro  de T ra ta m e n to  C om u n itá rio , C en tro  de D esenvo lv im en to  Social, 
Pastoral, Carcerária  e o u tro s  órgãos vo ltados  para a assistência ao preso;

II - p lane ja r os c r ité r io s  a serem  ado tados para o  e n ca m in h am e n to  do  preso ao Setor 
Industria l ou A g ropecuá rio ;

III - e la b o ra r e p ro p o r à d ire ção  supe rio r, um  cód igo  de d isc ip lina  para ser observado  
pe lo  preso em  suas a tiv idades;

IV - e la b o ra r estudos e análise de suas a tiv idades;

V - m a n te r a tua lizado  o cadastro  ind iv idua lizado  dos presos que  ingressam  na 
Fundação, com  dados re la tivos  à liberação;

VI - p rov ide n c ia r para que  o egresso este ja  de posse de todos  os docum en tos  de 
iden tificação  pessoal q uando  de sua libe ração;

VII - o rgan iza r e m a n te r a tua lizado  cu rrícu lo  p ro fiss iona l do  apenado com  as 
a tiv idades pos itivas ou negativas p o r e le  desenvo lv idas;

V III - m a n te r a tua lizado  le va n ta m e n to  soc ioeconôm ico  da(s) v ítim as) com  
in fo rm ações co m p lem e n ta re s ;

IX - co o rd en a r a realização de so len idades e even tos de in teg ração  social do  preso;

X - m a n te r ligação com  o SENAI, CEAG e ou tras  en tidades que  m an te n ha m  cursos 
p ro fiss iona l danos e que  possam  te r aplicação na fo rm açã o  e a p ro v e ita m e n to  da 
m ão-de-obra  do  preso;
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XI - m a n te r ligação com  a Fundação EDUCAR e Fundação Educacional do  DF, e ou tras  
en tidades que  m an te n ha m  cursos educaciona is de I o e 2o grau e que  possa c o n tr ib u ir  
na fo rm açã o  pedagógica básica do  preso;

XII - m a n te r cursos regulares de I o e 2o grau e e m itin d o  c e rtif ica d o  de conclusão;

XIII - e la b o ra r p lanos, p rogram as e p ro je tos  vo ltados  para a consecução da 
recuperação  b iopsicossocia l dos presos;

XIV - p lane ja r e e xecu ta r tre in a m e n to s  e o rie n taçã o  aos técn icos da área.

Art. 17 - Ao N úcleo de A tiv id a de  Social, un idade  o rgânica  execu tiva , d ire ta m e n te  
subord inada  à D ire to ria  para A ssuntos Social e Educacional, co m p e te :

I - le va n ta r e in fo rm a r as carências e necessidades dos presos;

II - im p lan tação  e execução de p ro je tos  sociais;

III - es tuda r e p ro p o r p rogram as a fins com  as entidades esta ta is  e particu la res  com  
vistas ao a p r im o ra m e n to  dos p ro je tos ;

IV - ze la r pe lo  es tado  de conservação e boa u tilização  de equ ipam en tos, 
ins tru m en to s  e m a te ria is  u tilizados nos p rogram as de p rom oção  social;

V - ana lisa r e in co rp o ra r os resu ltados das decisões adotadas e postas em  p rá tica  de 
m odo  a a pe rfe iço a r e /o u  re o r ie n ta r os p lanos, p rogram as e p ro je tos  na recuperação 
socia l dos presos;

VI - exercer o c o n tro le  das a tiv idades program adas;

VII - e la b o ra r p rogram ação anual das a tiv idades;

V III - e la b o ra r re la tó r io  de suas a tiv idades;

IX - cu m p rir  e faze r cu m p rir, norm as, instruções, reso luções e regu lam entos 
exped idos pelos órgãos de de libe ração  supe rio r;

X - exercer ou tras  a tiv idades que lhe fo re m  com etidas.

Art. 18 - Ao N úcleo de A tiv id a de  Educacional, un idade  executiva, d ire ta m e n te  subord inada  à 
D ire to ria  para Assuntos Social e Educacional, co m pe te :

I - p roce de r a o rie n taçã o  educaciona l e re tifica çã o  da aprend izagem ;

II - e m it ir  parecer sobre  o c ic lo  escolar;

III - p roce de r o re g is tro  de c e rtif ic a d o  do  a luno;

IV - e la b o ra r g ráficos esta tís ticos  re fe ren tes  è avaliação do  ens ino  e de 
aprend izagem ;

V - se lec ionar e o r ie n ta r  o  preso q u a n to  à sua a p tid ã o  p ro fiss iona l;

VI - acom panhar e c o n tro la r  a realização de cursos de fo rm açã o  p ro fiss iona l dos 
presos;
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VI - designar chefe  de tu rm a  de tra b a lh a d o r preso;

V III - e la b o ra r re la tó r io  sobre  o and a m e n to  e conclusão de cursos p ro fiss iona lizan tes ;

IX - c o n tro la r d ia ria m e n te  o  co m p a rec im en to  de presos a cursos em  fu n c io n a m e n to ;

X - a p u ra r transgressões d isc ip lina res de presos e e ncam inhar o  re su lta do  à d ireção  
supe rio r;

XI - c o n tro la r  os sinais de e n tra d a  e saída das salas de aula e a u d itó rio ;

XII - acom panhar o co m p o rta m e n to  e av ia r o  re n d im e n to  dos a lunos d u ra n te  a 
realização dos cursos;

XIII - exerce r o  c o n tro le  dos cursos p rogram ados;

XIV - e la b o ra r p rog ram ação  anual de cursos a serem  m in is trados ;

XV - e la b o ra r re la tó r io  de suas a tiv idades;

XVI - c u m p rir  e faze r cu m p rir  norm as, instruções, reso luções e regu lam entos 
exped idos pelos órgãos de de libe ração  supe rio r;

XVII -  exerce r ou tras  a tiv idades  que lhe fo re m  com etidas.

CAPÍTULO II Da Execução das Atividades de Administração Geral

Art. 19 - À D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos A d m in is tra tiv o  e F inanceiro , un idade  orgânica 
executiva, d ire ta m e n te  subo rd inada  à D ire to ria  Executiva, co m p e te :

I - p lane ja r, d ir ig ir , co o rd e n a r e c o n tro la r as a tiv idades de pessoal, m a te ria l, p róp rios , 
p a tr im ô n io , serviços gera is, tra n sp o rte , com un icação  a d m in is tra tiva  e finance ira , 
o rça m e n tá ria  e co n tá b il;

II - e la b o ra r e sugerir norm as opera tivas  das a tiv idades, adm in is tra tivas  e finance iras ;

III - exerce r o c o n tro le  da rece ita  e despesa, depósitos, cauções e o u tra s  operações 
finance iras ;

IV - exerce r o c o n tro le  fin a n ce iro  de convên io  e co n tra to s  firm ad o s ;

V - e la b o ra r e p ro p o r a p rog ram ação  anual ou p lu rianua ! de sua área;

VI - e la b o ra r a p rog ram ação  de suas a tiv idades;

VII - fisca lizar o uso de m a te ria l de consum o e p a tr im ô n io  da Fundação;

VIII - p ro m o v e r co n ta tos  com  estabe lec im en tos  de créd ito .

Art. 20 - Ao N úcleo A d m in is tra tiv o , un idade  orgânica  execu tiva , d ire ta m e n te  subord inada  à 
D ire to ria  A d ju n ta  para A ssuntos A d m in is tra tiv o  e F inanceiro, co m pe te :
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I - encam inhar, à D ire to ria  A d ju n ta  para Assuntos A d m in is tra tiv o  e F inanceiro, as 
in fo rm ações de inclusão, exclusão, a lte ração  e m ov im en tação , re fe re n te s  à sua área 
de a tuação;

II - suge rir ou  a d o ta r m ed idas necessárias à m e lho ria  da execução de suas a tiv idades;

III - m a n te r e conse rvar m a te ria l pe rm a ne n te  sob sua responsab ilidade ;

IV - fisca lizar o  uso do  m a te ria l de consum o e p a tr im ô n io  sob sua responsab ilidade ;

V - exerce r serviços aux ilia res  necessários ao c u m p rim e n to  de a tiv idades p róp rias ;

VI - e la b o ra r re la tó rio s  de suas a tiv idades;

VII - c u m p rir  e faze r c u m p rir  norm as, instruções, reso luções e regu lam entos 
exped idos pelos órgãos de d ireção  su p e rio r e de sua D ire to ria ;

V III - m an te r em  a rqu ivos  d ocum en tos  e correspondências exped idas e recebidas;

IX - p rocede r o  le va n ta m e n to  das necessidades de pessoal e seu a p e rfe iço a m e n to ;

X - p rov ide n c ia r re c ru ta m e n to  e seleção de cand ida tos a em pregos;

XI - p rov ide n c ia r a convocação dos cand ida tos se lecionados;

XII * p ro p o r e e xecu ta r tre in a m e n to , cursos, estágios, confe rênc ias  e ou tras 
a tiv idades sim ilares, bem  com o  a avaliação de seus resu ltados;

XIII - o r ie n ta r  o  c u m p rim e n to  das norm as sobre  serviços e x trao rd in á rio s ;

XIV - exercer o c o n tro le  de reg is tro  de pessoal em  estág io  p ro b a tó rio ;

XV - p rov ide n c ia r os atos legais re la tivos  à adm issão, rem oção, substitu ição , 
designação, dispensas, aposen tadorias  e ou tro s ;

XVI - m a n te r reg is tros em  fichas ind iv idua is  da m ov im en tação  de pessoal, d e n tro  das 
norm as p reestabe lec idas;

XVII - e xerce r o  c o n tro le  da lo tação  de pessoal e conso lida r sua frequênc ia  
m ensa lm ente ;

XVIII - m a n te r a tua lizadas as anotações nas C arte iras de T raba lho  e Previdência 
Social;

XIX - c o n tro la r  a em issão de devo lução  das Carte iras Funcionais q uando  da adm issão 
e dem issão dos serv idores;

XX - e la b o ra r re lações exig idas p o r le i;

XXI - enca m in h a r e x -o fic io " serv idores da Fundação a exam es m édicos periód icos;

XXII - c u m p rir  e faze r c u m p rir  norm as sobre  p rocessam ento  de pagam entos de 
pessoal e serviços e x trao rd in á rio s ;

XXIII - e la b o ra r a fo lh a  de pagam en to ;
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XXIV - e la b o ra r d ocu m en to s  para rescisão de co n tra to  de tra b a lh o ;

XXV - e la b o ra r a docu m en ta çã o  do  pagam en to  de d iá rias e a juda de custo;

XXVI - p roce de r à ins trução  do  re co lh im e n to  dos descontos o b rig a tó rio s  e 
au torizados;

XXVII - e la b o ra r recibos de pagam entos;

XXVIII - co o rd e n a r e c o n tro la r  o  a lm oxarifado ;

XXIX - p roce de r às lic itações de com pras;

XXX - p rov ide n c ia r lic itações e os exped ien tes  necessários ao pagam en to ;

XXXI - p rov ide n c ia r esc la rec im en tos técn icos especia lizados das un idades so lic itan tes  
na com pra  e co n tra ta çã o  de m a te ria l e prestação de serviços;

XXXII - m a n te r co leção de  ca tá logos, p rospectos, m os truá rio s  e ficha  cadastra l dos 
fo rnecedores;

XXXIII - p rov ide n c ia r o  re g is tro  na ficha cadastra l e o c o n tro le  das penalidades 
aplicadas aos fu n c io ná rios ;

XXXIV • p roce de r à ins trução  dos processos para aqu isição ou co n tra ta çã o  com  
dispensa de lic itação ;

XXXV - p rov ide n c ia r a e n trega  das notas de em p e nh o  aos fo rne ce do re s  após a devida  
autorização ;

XXXVI - p roce de r ao a rq u iva m e n to  dos processos que o rig in a ram  com pras e 
con tra tações para p o s te r io r apreciação do  Conselho Fiscal;

XXXVII - cu m p rir, o r ie n ta r  e c o n tro la r  a aplicação das norm as re la tivas a d is trib u ição  
de m a te ria l;

XXXVIII - p rocede r à ins trução  dos processos de p ro rrogação  de prazos de entrega  
de m a te ria l;

XXXIX - receber, p roce de r à con fe rênc ia  e à guarda dos m ate ria is  em  co n fo rm id a d e  
com  as especificações e prazos de entrega ;

XL - exerce r o c o n tro le  e p roce de r à d is trib u içã o  dos m ate ria is , de acordo  com  as 
requ is ições;

XLI - p roce de r à con fe rênc ia  das docum en tações fiscais, com parando-as com  as 
notas de e m penho ;

XLII - enca m in h a r re la tó r io  ao chefe  im e d ia to , q u a n to  ao re ce b im e n to  do  m a te ria l 
em  desacordo  com  as especificações ou fo ra  do  prazo;

XLIII -  m a n te r c o n tro le  fís ico e fin a n ce iro  de m a te ria l em  estoque ;
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XLIV - p roce de r à em issão dos ped idos de su p rim e n to  de m a te ria l com  base nos 
niveis de es toque ;

XLV - enca m in h a r re la tó r io  ao chefe  im e d ia to  q u a n to  a existência  de m a te ria l 
inservíve l ou obso le to , o p in a n d o  sobre  sua a lienação;

XLVI - exercer o c o n tro le  e cum priras  norm as sobre  adm in is tra ção  p a trim o n ia l;

XLVII - p ro p o r com issão para a avaliação ou va lo rização  dos bens p a trim o n ia is ;

XLVIII -  o rgan iza r a p rog ram ação  e p rocede r à inspeção p a trim o n ia l nas diversas 
dependências da Fundação, dando  ciência  ao Chefe im e d ia to  sobre  as 
irregu la ridades encon tradas;

XLIX - e la b o ra r e enca m in h a r ao chefe  im e d ia to  re lação p a trim o n ia l a tualizada e 
co rrig ida  para fins de ba lanço;

L - exercer o co n tro le  da a tua lização  dos bens p a trim o n ia is  e a aplicação de m edidas 
de segurança e sua conservação;

LI - p rov ide n c ia r para m od ificação  no  C adastro P a trim on ia l, os índices de depreciação 
e correção  p rescritas em  lei;

UI - p roce de r ao leva n tam e n to , classificação e num eração  dos bens pa trim o n ia is ;

UH - p rov ide n c ia r o  re g is tro  das operações p a trim o n ia is ;

LIV - m a n te r a guarda de docum en tos  re la tivos  a equ ipam en tos , m óveis, v ia turas e 
u tensílios da Fundação;

LV - exerce r o c o n tro le , a tr ib u in d o  responsab ilidades pela guarda e m anu tenção  de 
bens p a trim o n ia is ;

LVI - p rov idenc ia r, para c o n tro le  p a tr im o n ia l e inc lusão no cadastro , a re lação dos 
bens m óveis com  o  nom e  de cada d e te n to r  d ire to , para em issão do  te rm o  de 
responsab ilidade , bem  co m o  as a lte rações p rove n ie n tes  de re m a n e ja m e n to ;

LVII - receber, re g is tra r e d is tr ib u ir  processos, re q u e rim e n to s , o fíc ios e 
co rrespondências em  gera l;

LVIII - receber e d is tr ib u ir  co rrespondênc ia  da Fundação;

LIX - m a n te r a o rganização dos fichários  nom ina is  e num éricos de co n tro le  da 
m ov im en ta çã o  de d ocu m en to s  e processos;

LX - p res ta r in fo rm ações  sobre  a tra m ita çã o  de processos;

LXI - receber, c lassificar, e fe tu a r a guarda e conservação dos processos e ou tro s  
d ocum en tos  d e v id a m e n te  despachados;

LXII - a te n d e r aos ped idos de remessa de processos; 

LXIII - e fe tu a r as jun tadas  so lic itadas em  processo;
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LXIV - desa rqu iva r processos e docum en tos ;

LXV - a rq u iva r cópias de d ocum en tos  e correspondências expedidas;

LXVI - p rep a ra r as ligações te le fôn icas  in te rnas, urbanas e in te ru rbanas , quando  
autorizadas;

LXVII - d is tr ib u ir  e c o n tro la r  a execução das ta re fas dos serviços de te le fo n ia ;

LXVIII - m a n te r os serviços de p o rta ria  e v ig ilância  da Fundação;

LXIX - p rocede r à v ig ilânc ia  nos p róp rio s  da Fundação;

LXX - p rov ide n c ia r a aquisição, d is trib u ição  e c o n tro le  de gêneros a lim en tíc ios  
necessários ao fu n c io n a m e n to  das copas;

LXXI - p rov ide n c ia r reparos, lim peza, conservação e m anu tenção  dos p róp rios  da 
Fundação;

LXXII - exercer ou tras  a tiv idades  que lhe fo re m  com e tidas ;

A r t. 21 - Ao N úcleo  F inanceiro , un idade  orgânica  executiva, d ire ta m e n te  subord inada  à 
D ire to ria  A d ju n ta  para A ssuntos A d m in is tra tiv o  e F inanceiro, co m p e te :

I - coo rd en a r e exercer o c o n tro le  da C on tab ilidade , do  O rçam en to , da Cobrança e 
Tesouraria ;

II - e ncam inhar à D ire to ria  A d jun ta  para Assuntos A d m in is tra tivo s  e F inanceiro  as 
in fo rm ações de  Inclusão, exclusão, a lte ração  e m ov im en tação , re fe ren tes  à sua área 
de a tuação;

III - enca m in h a r à aprec iação  da D ire to ria  as listagens e re la tó rio s  a tine n te s  à sua 
área de a tuação;

IV - exerce r o  c o n tro le  dos serviços de sua un idade ;

V - suge rir ou a d o ta r m ed idas necessárias à m e lho ria  da execução de  suas a tiv idades;

VI - m a n te r e conservar o m a te ria l p e rm anen te  sob sua responsab ilidade ;

VII - fisca lizar o uso do  m a te ria l de consum o e p a tr im ô n io  sob sua responsab ilidade ;

V III - exerce r serviços aux ilia res necessários ao cu m p rim e n to  de a tiv idades p róprias;

IX - e la b o ra r re la tó rio s  de suas a tiv idades;

X - c u m p rir  e faze r c u m p rir  n o i mas, instruções, reso luções e regu lam en tos  exped idos 
pelos órgãos de d ireção  su pe rio r e de sua D ire to ria ;

XI - m a n te r em  a rqu ivo  d ocum en tos  e correspondênc ias  exped idas e recebidas;

XII - m a n te r o c o n tro le  da liqu idação  da despesa;
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XIII - p rov idenc ia ra  em issão da N ota de Em penho, au to rização  de pagam en to , o rdem  
bancária ou cheque, de aco rd o  com  a d isp on ib ilid a de  dos créd ito s  o rça m e n tá rios  e 
fin an ce iro , enca m in h an d o  as respectivas vias às dem ais un idades interessadas;

XIV - fo rn e c e r ao chefe  im e d ia to  e le m en to s  para es tim a tiva  das rece itas e fixação 
das despesas;

XV - m a n te r o re g is tro  dos c réd itos  o rça m e n tá rios , a lterações, anulações e 
re tificações de despesas em penhadas;

XVI - p rov ide n c ia r os cance lam entos de Notas de E m penho re fe re n te s  a convênios e 
co n tra to s  co n c o m ita n te m e n te  com  as expirações dos prazos dos m esm os;

XVII - p rov ide n c ia r a con fe rênc ia  de processos de  lic itação  ou o rig iná rios  das 
despesas;

XVIII - p rocede r o  re g is tro  das receitas e despesas;

XIX - p rov ide n c ia r o  reg is tro , o a com panham en to  e a e laboração  dos d em o ns tra tivo s  
da execução o rça m e n tá ria ;

XX - m a n te r o c o n tro le  das despesas e fe tuadas p o r es tim a tiva  ou g lobais;

XXI - e la b o ra r d e m o n s tra tiv o  de d isp on ib ilid a de  o rçam en tá ria ;

XXII - p rov idenc ia ra  análise e classificação da despesa a ser em penhada ;

XXIII - p rov ide n c ia r a ins trução  dos processos de so lic itação  de pagam en to ;

XXIV - p roceder à con fe rênc ia  dos processos de aqu isição e de pagam en to ;

XXV - p rocede r à liqu idação  de com prom issos;

XXVI - p rov ide n c ia r a d is trib u içã o  e o c o n tro le  dos serviços;

XXVII - o r ie n ta r  e e xerce r o co n tro le  do  c u m p rim e n to  e das a lte rações do  P lano de 
Contas;

XXVIII - receber as lis tagens p rev iam e n te  criticadas e re la tó rio s  a tinen tes  aos 
reg istros contábe is ;

XXIX - e la b o ra r balancetes, balanços e d e m o ns tra tivo s  de natureza finance ira , 
econôm ica  e p a trim o n ia l, bem  com o  análise de balanço;

XXX - m a n te r sob sua responsab ilidade  toda  a pa rte  fiscal, bem  com o  a escritu ração  
dos liv ros co m pe ten tes ;

XXXI - elaborar semestralmente os balanços patrimoniais, financeiros e econômicos;

XXXII - p rov ide n c ia r a con fe rênc ia , m ed ian te  reg is tro  co n táb il do in v e n tá rio  físico 
fin a n ce iro  dos bens p a trim o n ia is ;

XXXIII - e labora ra  conc iliação  bancária ;

XXXIV - m a n te r o c o n tro le  dos cheques e m itid os ;
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XXXV - exerce r o c o n tro le  e co n tab iliza r as baixas de convênios e c o n tra to  firm ados  
pela Fundação com  órgãos do  C om plexo  A d m in is tra tiv o  do  GDF e o u tro s ;

XXXVI - p rov ide n c ia r a conciliação  e análise das contas finance iras;

XXXVII - receber e p rov ide n c ia r a conferênc ia  dos avisos de c ré d ito /d é b ito ;

XXXVIII - receber e p rov ide n c ia r a con fe rênc ia  e classificação de aco rdo  com  o Plano 
de Contas das operações realizadas e suas re lações de d é b ito  e c ré d ito ;

XXXIX - p rov ide n c ia r a a tua lização  co n táb il das a lterações finance iras  do  estoque  de 
m a te ria l do  A lm o xa rifa d o , p o r ocasião do  inve n tá rio ;

XL - p ro m o v e r a apu ração  dos custos dos núcleos operac iona is;

XLI - p ro m o v e r o c o n tro le  e a com p an h am e n to  da escritu ração  do  Registro de 
In ve n tá rio ;

XLII - p ro m o v e r o c o n tro le  dos receb im entos  com  vistas à ap ro p ria ção  da receita  
exclusiva de venda e respec tivo  custo;

XLIII - p roce de r à con fe rênc ia  e análise dos re la tó rio s  re fe re n te s  à fo rm ação  e 
ap rop riação  de custos fo rne c ido s  pelo  N úcleo  C om ercia l;

XLIV - pagar ou p ro m o v e r pagam en to  de venc im en tos , rem unerações, salários, 
g ra tificações, ajudas de custo, d iárias, pensões, indenizações de tra n s p o rte  e sa lário  
fam ília ;

XLV - e la b o ra r b o le tim  de m o v im e n to  fin a n ce iro  de Tesouraria ;

XLVI - c o n tro la r  e co nc ilia r o  m o v im e n to  das contas bancárias;

XLVII - e la b o ra r d e m o n s tra tiv o  de arrecadação;

XLVIII - m a n te r sob sua guarda  e responsab ilidade  os va lo res que  lhe  fo re m  
confiados;

XLIX - execu ta r ou tras  a tiv idades  re lacionadas com  sua área de com pe tênc ia . 

CAPÍTULO III - Da Execução das A tiv id a d e s  G enéricas

A rt. 22 - À Secretaria  de A po io , un idade  orgânica  execu to ra  de a tiv idades do  sistem a 
gerencia l, d ire ta m e n te  subo rd inada  à D ire to ria  Executiva, co m pe te :

I - e la b o ra r as Decisões, Resoluções, A tas e o u tro s ;

II - m a n te r a tua lizados os fichá rios  dos atos, bem  com o  a legislação de in teresse  do 
Conselho D e lib e ra tivo  e Fiscal;

III - receber, reg is tra r, e c o n tro la r os processos encam inhados à apreciação do 
Conselho Executivo e Fiscal;

IV  - p rov ide n c ia r os tra ba lho s  da tilog rá ficos , de d ocu m en to s  exped idos;
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V - p roce de r as d iligênc ias so lic itadas p o r m em bros do  Conselho D e libe ra tivo  e Fiscal;

VI - exerce r o c o n tro le  dos serviços de sua un idade;

VII -  suge rir ou a d o ta r m edidas necessárias à m e lh o ria  da execução de suas 
a tiv idades;

V III - m a n te r e conse rvar o m a te ria l pe rm a ne n te  sob sua responsab ilidade ;

IX - fisca lizar o  uso de m a te ria l de consum o sob sua responsab ilidade ;

X - exerce r serviços aux ilia res necessários ao c u m p rim e n to  de a tiv idades p róp rias ;

XI - e la b o ra r re la tó rio s  de suas a tiv idades;

XII - c u m p rir  e faze r c u m p rir  norm as e instruções de sua D ire to ria ;

XIII - m an te r a tua lizado , em  a rqu ivo , os docum en tos  e correspondênc ias  expedidas 
e recebidas;

XIV - p reve r e re q u is ita r m ate ria is  de consum o;

XV - p rov ide n c ia r a in fo rm a çã o  da localização de processos em  and a m e n to ;

XVI - conse rvar e gua rda r acervo  d o cu m en ta l e b ib lio g rá fico  de in teresse da 
Fundação;

XVII - p rov ide n c ia r requ is ição  de cópias de d ocu m en to s  o fic ia is , q uando  so lic itados;

XVIII - exerce r o c o n tro le  da tra m ita çã o  de processos;

XIX - exerce r ou tras  a tiv idades  que  lhe fo re m  com etidas.

TÍTULO III - Das Atribuições dos Cargos de Presidente, Diretores, Chefes 
de Núcleos, Encarregados, Assessores, Secretários, Datilógrafos e 
demais Cargos em Comissão.

CAPÍTULO I - Das A tr ib u iç õ e s  d o  Cargo de P res iden te

A rt. 23 - Ao P residente , a lém  das a tribu ições  constan tes do  E sta tu to  da Fundação, cabe o 
desem penho  das seguintes a tribu ições :

I - supe rv is iona r as a tiv idades da Fundação;

II - despachar com  o  D ire to r Executivo;

III • su b m e te r ao Conselho D e lib e ra tivo  o  re la tó r io  anual das a tiv idades finance iras 
da Fundação;

IV - encam inhar ao T ribuna l de Contas do  D is tr ito  Federal, no prazo estabe lec ido , a 
Prestação de  Contas da Fundação;
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